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ACPOS DO PODER LEaISLITIVO
DECRETO N. 117—os 4 DE NovEMBRO ns 1892

Regularisa a concessão de aposen'adoria aos
funccionario3 pu!dicos

O Vi . e-Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Benzi!

Faço saber que o Congresso N cional decreta
e eu saneciono a IN solução se-,ninte

Art. 1." Vesti° a data da presente lei, é o
Pod ar• Executivo aurorsado a conceder, de
conformidade com o art. 75 da Constituição
Federal. awsentador:a aosfunccionaxios pu-
blicos que a cila tiverem direito, de accordo
cena o disposto na mesma lei,

Art. 2.° Aos funccionarios comprehendidos
no artigo antecedente só poderá ser dada a
aposontadorla, quando provada a invalidez
por inspecção de saude.

Art. 3.° Não será concedida aposentadoria
aos funccionarios que contarem menos de 10
:unos de effectivo serviço publico.

Art. 4. 0 Ao funrcionario que tiver 30
annos de serviço compete aposentadoria com
ordenado por inteiro.

§ 1.° Aos que tiverem de 10 amenos de 30
annos compete aposentadoria com ordana.do
proporcional ao tempo que lhes con'esponda,
na razão de 1/30 parte por anno.

§ 2. 0 A aposentadoria e dada com as van-
tagens do cargo que o funccionario est ',Ia
exercendo ha dons annos, e os que não tive-
rem ess3 tempo de serviço só poderão ser
aposentados com o ordenado do cargo an-
terior.

§ 3.° Os vencimentos arcresc:dos em ta-
balias novas sO poderão vigorar, para as
apo entadorias, decorrido o mesmo periodo de
deus annos após a sua decretação.

Art. 5. 0 O funecionario que contar mais
de 30 tomos de eltectivo serviço tem direito
ao respectivo ordenado e mais 5 "/„ da gra-
tificação, por anuo que exceder daquelle

telAii rP.t).0.° Para os eirMos desta lei, não :e
considera tempo de exereicio o de licenças e
de enrcrin'dades que :se prolonguem p h. mais
de seis 'nozes, nem o des anpenho de emprego
que não dé direito ( aposentadoria.

Art. 7. 0 O finP •eionariJ apã3ciltad0 con-
sidera-se incompativel para qualquer em-
prego publico, e quando acceite emprego ou
co;nmissão estadoal ou municipal, ema ven-
cimentos, perderá :pio facto o vencimento da

posentadoria.
Art. 8.° Os funceionario3 já apos,ntados

por lei anterior não tema direito ás vantagens
consigna .as nesta..

Art. 9.° São exclu:dos das disposições
desta lei 03 funeeionarios cuja aposentadoria
é regulada em lei especial, como 03 magis-
trado.;, pcoressorese militares de terra e mar.

Art. 10. Revogam-se as disposições em
contrario.

O Ministro de Estado dos Negocios da Fa-
zenda assim i o faça executar.

Capital Federal, 4 de novembro de 1892,
4' da Republica.

FIARIANn PErWro

,c'erzr fel!) Core

ÁCTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 1105—m: 29 DE OUTUBRO DE 18j2

Crea uni batalhão de infantaria do serviço
activo e mu dito da reserva na comarca de
S. Luiz de Cacéres, no estado do .alatto
O posso

O Vice-Presidente da R iptib!ica (les Estados
Unidos do Bra,zil decreta:

Artigo unico. Ficam creadol na comarca
(te 8, Luiz do aceres, no estado de alatto
Grosso, uni batar:ão de infitntaria de guardas
nacionaes do serviço activo, com quatro com-
panhias e a designação de 11^, e um dito da
reserva, tarnlo m coai quatro companhias e a
designação de 4; revogadas as di spa dções em
contrariO.

Capital Federal, 29 de outubro de 1892,
40 da Republica,

FLORIANO PE1XoTo.

Fernando Lobo.

DECRETO N. 1103-DE 29 nnorrUnnoM: 1802

Crea um cominando superior de guardas na-
eiOnaes na comarca de S. João Nepoiutt-
mim, no estado de Minas Geraes

O Vice-Presidente da Republica. dos Estados
Unido.; do Brazil resolve decretar:

Artigo unico. Fica crendo na clmarea.
de S. João Nepomuceno, no estado do Mi-
nas Gentes, um emalando superior de guar-
das nazionaes, que se compori de tres
batalhões de irCantaria ;11 serviço acti-
vo, com quatro companhias cada una e.as
designações de 125', 12,3" e 127 . e um bata-
lhão da reseeva, Lambem com quatro compa-
nhias o a designação de 75'. 03 games se orga-
nisarão com os guardas alistados no distri-
ctos da mesma comarca; revogadas as dispo-
siç')es em contrario.

Capital Federal, 29 de outubro do 189a,
4 da Ropublica.

FIAM AN PE1x1)To.

/.1,53.

DECRETO N.1103-DE 1 ns Novwinno 1)2 Is92

Crea mais uni batalhão de infantaria e um
regimento de c:avaliaria de guardas nacio-
naes na TO:111Na da capital do estado de
Sergipe
O Vire-Presileate da Reptiblico. dos Estados

Un dos do 13..az . 1, attondendo á convenieneia,
do serviço, resolve decretar

Artigo aunou. Ficam creados na comarca
da capital alo estado do Sergipe mais um ba-
talião do infantaria do serviço activo, com
quatro companhias e a deslenação de 440, o
um regimento do ca.vallaria, com igual nu-
mero de esquadrões e a designação do O', os
rillaeS serão organisados tona guardas qualifi-
cados nas distrieto; da mesma comarca ; re-
vogadas as disposições em contrario.

Capital Federal, 1 de novembro de 1802,
4° da Republica.

FLÚRIANO PEIXOTO.

Me; an 'o Lobo,

Ministerio da Justiça

Por decreto de 4 do corrente , foi nomeado
para a guarda nacional :

ESTADO DE MINAS GE :AES

Comarca dc Tiradentm

Coronel commandante superior, o cidadão
Francisco Pereira de Siginaringa.

Por decretos de 1 do corrente, foram nomea-
dos para a guarda nacional

ESTADO 1)0 AMAZONAS

Comarca ele te woett:aret

20' batalhão do infantaria
Commandante, o ten e nte-coronel comman-

dante do 4 . batalhão de inflantaria Antonio
José de Moura Junior

Major. flscal. João Pereira Barbosa.
21 0 batalhão do infantaria

Telente-coronel commaittlante,
André Corsino de Paril

E. L ias Rosa M113.
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8° batalhão de artilharia

Tenente-coronel commandante, o capitão
Manoel Ramos de Oliveira ;

Major-fiscal, o capitão ignaciO Afronso
Vianna.

Comarca de Manicord

2, batalhão de artilharia

Tenente-coronel commandante, o capitão
João Monteiro da Costa;

Major-firral, o tenente Manoel Pereira Soa-
res da Silva.

• 5" batalhão de artilharia

Tenente-coronel cornmandante, o capitão
blano21 Vieira-Marques ;
. Major-fiscal, Jóaquim Sant'Atina dos Reis,

5° batalhão de infantaria

Tenente-coronel commandante, o capitão
Manoel Vieira Marques.

Comarca de Solimus

Tenente-coronel commandante, o major Ter-
tyliano José da Guina.

Comarc.a de Pa,•intins

• 7° batalhão de infantaria

Commanclanta, o tenente-coronel José Feli-
ciano Michilles ;

Major-fiscal, Manoel José Coelho de Miranda
Leão.

10^ batalhãó de artilharia

Tenente-coronel commandante, o tenente
Tito José Coelho de Miranda Leão;

Major-fiscal, o capitão José Bernardo Mi-
chinas.	 -

— Foram reformados os seguintes ofilciaes
da guarla nacional :

ESTADO , DO AMAZONAS

Comarca de Manicord

No posto de e,oronel. o tenente-coronel com-
mandanto do 2 , batalhão de artilharia Ma-
noel. Fernandlas da Silva Tirazão ;

Na p-hti) da major, 03 capltães Leonardo
Antonio NI ilche.r, Antonio Fernandes Jorge e
Manoel José de Andrade.

Comarca de Porin'ins

No tnesmo po ;to. o tenente-coronel comman-
dante do 7° batalhão de infantaria Angelo
José 'Barbosa.

. • Co narcas da capital e fio Nejro

No posto do maior, Os capitães José Poly-
earp, de Souza e Frani:isco canuto de Araujo.

ESTADO DE S. PAULO

Co >tarai ds Mgydierint

No pasto da eiroael, o tenente-caronel chefe
do est olo-tnaior da antiga guarda nacional
Manoel de Queiroz Telles.

Co na z de Pindamonida krzba

NO posto de coronel, o tanonte-coronel
Manoel Bicudo de Siqueira Salgado ;
.-- No posto do tenente-coronel, o major José
Mareondes Homem do Mello;

No posto de major, o capitão Francisco de
Assis Bueno.

Co.n:re de Lenedes

: N.) pasto de mi,;or, o; ctpities Guilherme
Ro' laata q . Datrt	 .1%6 Gonç Ave; da
Sil a, M Lao A J . is-5 do Almolil L, J	 Th ,odoro
Pe Ara e João Antonio Da:ancoro e Souza.

Ministerio da Guerra

Por decreto de 7 do corrente, foram trans-
feridos

Arma de cavallaria.

Para o 2° esquadrão do 6° regimento, o ca-
pitão do 12^ João Ignacio Alves Teixeira.

Para o 4' esquadrão do 12° re gim ento, o ca-
pitão do 6' Joaquim Victorino Maciel.

Arma de infantaria

Para o 4' batalhão, o major do 6' Antonio
Annibal da Motta.

Para o 6 batalhão, o major do 21 0 Affonso
Alves de Moraes.

Para o 21° batalhão, o major do 4 .1 Joaquim
Manoel Martins Moreira.

Para a 2 1 companhia • do 123 batalhão, o
capitão di 13' Antonio Leite Bastos.

Para a 34 companhia do 1:3 batalhão, o
capitão do 12, Francisco de Paula Ourique.

Ministerio da Instrucção Publica,
Correios e Telegraphos

Por decreto do 7 do corrente, foi exonerado
o bachtand Antonio Jansen do Paço, do togar
de chefe do secção da Bibliotheca Nacional.

SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerio do Interior •

Expedienie do 'UI á' de. novembro de 1892

Providenciou-se para que sela indemnisada
ao almoxarife da Casa de S. José a quantia
de 2:01l$666, que despendeu, em outubro
ultimo, com o pagam into dos vencimentos do
pessoal do mesmo asvlo.

— Remett oase ao inspector geral de .satide
dos portos um exemplar impresso do decreto
do governo italiano de 7 da julho do corrente
armo a respeito dos navios procedentes dos
portos ilo Mar Negro.

— Solic i tou-se ao presidente do estado de
Minas Geraes providencie afim de que seja
renolhida á Thesouraria da Fazenda e from-
ferida para o Thesouro Nacional a quantia
de 1:6013101, importancia da despeza feita
com o tratamento, no Ifospicio Naeiond de
Alienados, de enfermos remettidos p-lo
mesmo estado, nos mezes do julho a setembro
ultirnos.

Ministerio da Justiça

Par portaria de 7 do corrente, con-ederam-
s . , reis to. ,zes de liconça, nos terna is da artigo
201 do d ' icroto n. 10:31 do 11 is r ovembro
de 1890, ao bacharel José Paulino do Aib t-
querque Sarmento, juiz da 169 pretoria, para
tratar de sua saude.

Expediente do dia 7 de novsmbro de 1892

Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a ex-
pedição de ordens

Para que se paguem
Ao Lloyd Brazileiro a quantia de 3472."50,

importancia de pas:agens concedidas por conta
do • Ministerio da Justiça ;

As despezas - feitas durante o mez findo
Com as pensões coneeilidas aos eX-:impre-

gados e operados invalidos da Ca:a do Cor-
recção, na importan ia de 290:--;000

Com os vencimentos do Wiarmaceutico coo-
trIctada pira a Casa de Correcção, Candido
Brandão de Souza Barros, na de 1503000.

— Tranzmittiram-se
Ao Minist Tio das Rebações Exteriores, afim

de ter o conveniente destino, a coada rosa-
teria expe l ida pelo juiz da 10 , Iretoria do
Da4tricto Federd, ás justiças do reino de Por-
tugal, a requerimento de Joaquim d e Souza
Mala. e Carlos Placido Teixeira para cumpri-
mento da verba testamentaria

Ao Conselho Supremo Militar de Justiça,
para sereia julgados em superior e ultima in-
stancia', os processos instaurados contra os
soldados da brigada pol'cial desta capital An-
tonio Augusto Rodrigues e Braz José No-
gUeira ;	 .
- Ao governador do estado do Pernambuco a
conta na hnportancio. de 20.250, proveniente
de passagens concedidas a um de,ertor do
Corpo de Bombeiros do mesmo estado e a
duas pra;as que o escoltaram, vi s to dever
correr o respectivo pagamento por conta dos
cofres do referido estado o não por este mi-

nistnri°Ac1;ronel -commandante • interino da bri-
gada policial da Capital Federal a meti ilha
de distincção de 2 , classe concedida ao tenente-
secretario do regimento d infantaria da
mestna brigada, João bernardino da Cruz

Sobrinho, e bem assim o respec:Ivo de-:reto,
afim do s erena entregues ao agraciado.

— Autorison-se o coron 1 commandante
interino da brigada policial d tsta capital a
mandar d ar baixa do serviço

Ao soldado Altred ) dos Santos Cunha, por
incapacidade pliy,ica

Ao cabo do esquadra José de Oliveira e
Silva e soltado Eduardo de Carvalho, me-
diante apresentação do substitutos idoneos e
de indemnis tção á Fazenda Nacional do que
estiverem a dever.

— Devolveu-se ao vice-presidente do estado
do Rio Grande do Sul a carta rogatoria que
acompanhou o Oleio mi.  4281 de 21 do mez
findo, a qual não pôde ser encaminhada a seu
destino par não estar legalisada pelo agente
consular, e faltar a competente traduc40,
rgundo recommendam os avisos-circulares
deste ministerio n s , 323 de 10 de junho de
1879 e 37 de 11 de Junho de 1880.

•n••nnn•••n

Requerimento deipachado

' Dia 7 de novembro do 1893

Bacharel Manoel Barata de Oliveira Mello.
—Já se providenciou, por aviso n. 3008 de
10 de agosto de 1892.
•

Ministerio da Fazenda

1m'elmriale4tos despachados

João Virgilio de Carvalho, removido da
Theouraria de Fazenda do estad t do Ceará
para o togar de :Pesci ipturari da Allandega
do estado do Pará, pedindo o pagamento dus

—Foi designado o 8 1 batalhão de artilharia
da guarda nacional da comarca de Itacoatiart,
no estado do Amazonas, para a elle ficar ag-
gregado o major-liscal da 'V latalaão do ar-
tilharia da mesma guahla ii. contarei. ite
Manicoré, no referido estado, Ritymundo João
Carneiro.

—Foram dre!arados sem effitito os decretos:
De 16 de setembro findo, na parte em que

nomeou o ci 'adão Edmundo de Camargo para
o posto de alferes do 4' esquadrão do 1 9 regi.
mente do cavallaria da guarda nacional da
comarca do Rio Claro, no estado de S. Paulo;

De 2 do mesmo mez, na parte em que no-
meou para a guarda nacional da comarca de
S. Carlos do Pinhal, no referido estado, os
seguintes cidadãos:

331 batalhão da reserva

1° compaohia — Capito Leolino Xavier
Cotrim.

• 102' batalhão de infantaria

4 9 companhia —Tenente José Maria Corra.
Gomes.

354 regimento de cavallaria

Tenente quartel-mestre José Cotrim.
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Permittindo que :
O alferes do 15'" .hatalhão do infantaria JO.ÃO

de Mattos Nogueira, que segue a reunir-se ao
ssu • cerpo, se demore vinte dias no . estado de.
Ceará ;

O soldado do I^ regimento de cavallarig,
José Bernaedino de Alniehla goee.ard esfeaá •
de Minas Gaiatas, filicançai da dons mezeá. quã- •
obteve pira Tratamento dó mude, Correndo",
porém, por conta prapria as despeza,s de
transporte.

Approvando as licenças eqapakjasepelos
com mandante& dos 51 )3-5e• il¡stricteee militattes,
para . ;tratamento de 'saude, o , primeiro ao.	 .
coronel cominanaentei do	 betallião 'de,
infantaria Aureliano AUguat9 • •dq Azevedo
Pedra, Por 90 dias, no estado de Senta
ria*. e, o seguindo ao altgoxiarife do hospital

deatorunibCFrap :ieee Sizpnand9
xoto..por 60 dias

'
 cmproerogeràO ela cem que

se"aehava.*.,•,-
•Concedendo :•	 ,„
, A • cidade de Poeto Alegre, no ektado do jtio'

Grande de Sale .per menagem, ao tenente .de,
copo.de traneponte LuietleXIQ.,nitt .4vetlo,
que se acha preao p4ya, reeponelar . a conselhoe
de guerra,	 •

As seguintes licenças :
Ao soldado do 221 bata.lhao .de infantaria

José Roarigties 'Leite Junbreama :10 dias, para
tratar de seus iu terpfsea..A9 .00.,ap.da aio Çie•

Para tratamento de saude : por 90 (liam, ao
alaoreeala 3I e lantana° de infantariaeAntonio
Jasé'Ferninilean Si-gueira JUniOr; por seis mii-
zea, na estada de S. Paulo, ao capitão do core)
de engenheiros Ant,inio Maria de Albuquerque.
O'Cannell Jr'eseiS 'e per um inaz mela' cadete
do I^ regiirienfo do c ovella ra 'Antonio Gentil
Monteiro; á • vieta da resultado da Inspeeeão' a •
quelorane subinettidn3-; 0; e;n provo :ação dia
que obtiverain puno o ineeino fline ao cap tão
do• Ifehatalha )(te infontaria onriqueVionor .
de Ling, p ir" Welles; -e.ao.aliaree• .do. 2.3' da'
diurna arma.- Archimale; ,Fea1erhaa . Kiapp3 •
da Costa Itubitn, por tres mezes;

Ao suldadaeliddido rio Corpo da aluinnoe
Fructuoào O u. Rocha Passos pira, no anuo
peoxima vindouro,. se Matricular no . 1".antio
do curso sup3ror .da Escola Militar desta.
capital, uma vez que eeja. previamente appro-
vedo eia exame yego'de goarneteine	 .

ein- 189.1; saMatriculareni nas escolea3
do exercito, si houver ivagas 'e satisfizerem as
exigendas regulamentares, os offle:aes e pra-
çae . seguintes :

Na Escola- M.litar de Ceira—Alfmes Manoel •
llortencio da Fon; 'ca. do 2W, Saneai Xavier
Torres e 2''cradete • Fe's.ireteato AdorphO
do 15; *. 2° callete'-2' sargento JaãU Augusto
Ferreira da Rocha e soldad u Teláptioro mar- .
tias, dá lb'. 2° 'cadete Pedra . Innõe . nein de
Oliveira, do 21 1: particular 2° sargento Tece-
tino Raiá:ales de Almeida. do 3i1^; e soldados .
J olá Freei:asai A h ti fies é Raul •Gtiaavyúan,' do
35" 'batalhão de infantaria.' •

ESeela Militar do Eaado de Rio Grande •
do Sul-2 • cadete 2' :areento do 19' batalhão .
de infantaria Antonio Calixto Sampaio.. .	 .

Mandando •	 .
Pessar, pelo 29' batalhão de Infantaria, ao

exsoldado Determino Amaro dos Santosaitulo •
de divida da quantia de 2432:30, importanda
do fardatnento que venceu e não recebeu em* •
1801;	 • "

Trancar nos aeeentament )3 do 2' 'cadete • y
2' sargento do 9' aegimente de • castallaria -
Hevon • Keller a nota • de prisão, par qu itro
dias, que Lie foi inepasta em Is de julho" do
anno lindo, como incurso no 9.12 de) art. 5° do
regulamento disciplinar; '' 	 •	 •

Dor passa aiin para a cidade de Paranaguá . •
ao alunine daEscola Militarda Ca.pital,Erasmo
akt)4,r9 Vinjiu, lose cu¡.a 'trepanam:ia ao lute
fará. carga para dose mt ir nu, f irma‘de 1;1; •

Incluir no .keylo Jos. Invalides da' Pearia ct
soldialn reformado do ex itCitn :Gailherma
Belieel feto; 	 •	 •	 •
• Dar baixa do serviço(%) ex-meito, por inca-

pacidade pliyalca, ao -ex-aloutorro -de. Escola •
Militar • desta c ;picai -01aVa Daa tas cueuee,..-.-

,Fizerain•se-as necessarata communicuçõee. •

Novembro (IBM 473 ç)Terçaefeira

ajudai de custo do primeiro estabelecimento
a que se julga com direito.-' Expeça-se ar-
dem.

Pedro Autran da arida e Albuquerque,
1° eseri ptura rio- da AI fli tid ga •de ,Uring miya na.
pedindo reeonsideração do despe; lie ee 3 de
outubro uh imo, que negou-lhe o pagamento
da ajuda de custo de preparos de viag m e
primeiro estabelecimento . —O su pplican te não
tem direito ao-abolio da ajuda de custo.	 •

Banco Central Mineiro. P (lindo approvação
da modificação do seus estatutos, feita em
aesemblé ; geral de 23 de abril ultimo.-e-Satis-
laça as exigencias do parecer fIS•tal..

ÉranciSco da Costa Freire e Benjamim Eli-
seu de Moraes • Avelino, e;criptararioe• da
Thesouraria do Fazenda do estado do Piaully.
pedindo o pagamentada aliu4 de cinto p que
se julgam com direito por terem eidacommie,
encalados pira assietir a entrega do gado na-
cional dos departamentoà de Nazareth e Ca-
nindé ao a.riendatari9 . pr. Antonio José do
Sampaio.-- * Autorise-se o abono da ajuda de
casto:de .transporto na razão de 2$ porlegua
percorrida por terra.

D. Emilia Antunes de Mirgiala Jordão, pe-
dindo o peei:emento do vencimento a que tinha
direito se ; finado marido; o 1° ezcripturario
da-•hesouraria do eetado de . Minas Geraes,
Joeie .Soares de Miranda Jordão .—D.•ferido,	 .	 .
termoadoe pareacres, '	 •

dispor 'deite a-apresente a planta. 	 •
Dr. 'afeleitile; Augusto de Azevedo Pedra.

como tutor tio seu sobrinho Al.:chiadas Josa
do Azevedo Palra, pedindo. que se passe o ti-
tua.) deelaraterio do meio ,eoldo a que este
tem direito na qualidade de filho (lo fin.;(19
cir,irgiiio do Corpo de saudá do exercito Dr.
Alcebilodes' José de Azevedo Pedra.—Passe-se
titulo de accorddeom os pa-ec • res.

Delphina Adelaide da Costa ;iras, filha
do finalo 1^ tenente da armada nacional An-
tónio Lourenço da Costa Araas, pedindo que
se altere o seu nome na folha de pagamento
do montepio que percebe. pira Delphina
Aram de Seixas, visto ter-se casado com
Amorico Martins de Seixas.—Como requer.

D. 'Conetança lphigenta Coelho, pedindo
que se apostille o titulo declaritorio do meio
soldo que percebe como filia do -finado tenente-
coronel Vicente Coelho, de Recordo can o que
dispÕe ó decreto légi;lative n 107 de 14 de
outubro proxinio findo,—beferido de accordo
com o; pareceres.

Antonio Pereira da S Iva, pedindo licença
para transferir a Matheus Laurier,pela, quan-
tia de 1 000$000, o cloininio util do terreno
de 'marinha n. 12, situado na rua Barão
de Maná, na Ponta da Aréa.—Coneedidaa li-
cença nos termos dos pareceres'.	 •	 •

Comeanbla Estrada de Ferro «União Indus-
trial dos Estado de Brazil», pedindo ser oiti-
cialmente aut irisada a declarar que o gover-
no pagará directamente aos portadores dos
titules ao einprestimo de 4.000.000 de libras
que pretende levantar no exterior, o qual ti-
cará deuositado na dele 'agia • do Tiiesourot
Nacional, em 'Londres, à diepesição do gov
no, nos termos de sou contracto. — Concedo-
nos termos dos pareceres das directorias de
rendas e contencioeo de 2.1 de setembro do
corrente coimo e seb as condições eet abelecides
no despacho datlo na petição da Companhia
Estrada de Ferro Oeste Lie Minas.

MARIO OFFICIAL

Rectipwao

Companhia Estrada.de Ferro Oeste de Mi-
nas, pedindii ser officialm .nte autor'sada' a
declarar que o governo pagará directamente
aos portalloree dos titulas' . ' do einpréetima de
4.000.000 libras, que pretende levantar no
exterior, 0-qual fiCaPá ilepositado -no Theson-
ro Nacional, Terrend ) o juro de 6 'to ao anilo,
para sor-lhe resti idci ' prkiporção • • q tua tint`
empregado na construcçã&da mestria estrada.
—Deferido, pagando o geveno directamente
os juros vencidos aos portadores dos titulas
do emprestimo sob condição de que sejam sa-
tisfeitas pela companhia as despezas com esse
serviço, e dá producto • do :einpreStimo 'ee"ree.
serve para •tal fim a sant inapreaesae lel/ando-sé
cai couta o juro ga Saltai° em 'Virtude dó con-
tracto de .24 de. 'outubro' de 1e90, celebrado
com' t) governe e • 'desde . aiie 'previamente à
compan!lia. em •occesião oppertuna, tenharee
colhi lo ao Thesouro Nacienal, rias tertiMs'elo
citado contracto, as iinportancias destinadas
a tal fim.

	

Ministerio	 eijorra •

Ezpedien'e do dia 5 de naCeniero de 1$22'

* Ao Sr. Ministro da Fazenda, solicitando preel
videnciae afim de que eeito . paaa ,•,ao Jorha'
Biyizira quinta de 2Ila3e proveniente-da Im-
pressão di R mata da C . 101i iS	 .Mi:

C5risu!tioa relativo: aeOnerde ageeto•91-.	 ;.timo.	 -	 .	 ±•.
A,o general ajtilank; genera l elecli rende,

em reposta a9 seu orneio !o18Q angarie-
outribrn lir;itnn e afim: de Jazer corester„ ao
cominandante do 7" distrieto .. militar, que, a.
vista das pon leraa''ee feita e nodeel delimite
nem dirigido á essa, repartição.,..deve o 2'
telhan i de artilharia, continear no' Forte de;
Coimbra, no estado xte . Mattp Grosso. ' • •

Re artição d 'Quartel .-feetre General,
mandando declarar ao ecourne telinte doere
districto militar, afim de fizer constar ao di-
rector do Aasenal de Guerra do Rio Gr inde
Sul, que de ora em dPant,. a acquisivio de
capotes. que foreM nece ssaelos para forn 'ci-
mento aos corpos'derpiella guarnição, deverá
ser feita rina i concerrenelhe publica, na farma
(lo art 60 do reglilam ento que 1) rixou com p
deereto n'. 5118 de 19416- Setembro de 1872, , si
a manufactura deesaepeça -de f.rdamento
convier ou não 'inter ser • realisede • nu dito
arsenal, prevenindo aó governo, si heaVer
exaggero nos preçoe das pr ipeetaeepar ocrasião
(les concurrencies, afim de se providenciar a
tempo. ,

—A' Intendeneia da Guerra, mandando for-
ne . er, com urgencia, ,á guarda .nacional
desta 'capital 200 c tra.binas a Comblain, das.
ultimamente vindas da Europa, a aedo um
dos batalhões 4^, 7',e 10?, e 50 ao 8° do infan-
taria.	 .

— A' Repartiçãe de Ajudante -General:
Corarannicand ; que, par telegrameta desta

data, se miada recolher a esta capital
o capitão eórpo do estalo- maior de é1as.0
Marcos •Franco Rabello, professar da Escola
Militar do estado do Ceará; - ' • • . 	 •

'Determinando que e:rena ordem 'afim de
que regresso para o estudo do Aniezopae, logo
que se apresentar para 'o serviço, o maaiir
medico de 3 , classe de exercito Dr. Clarindo
Adolpho i de Oliveira Chaves '	 "	 • •

Transferindo. para o 13' batalhão de infame
teria o alferes (19 23' da itnesine arma Oscar
CiiYalcanti Capistrano.; para. o 9' regimento,
de Cavallaria, o tenente die;3; da inesme arma.
Thoiné.B trbosa Peixceo o pira a • Esciela Mi-;
Rir do . Ceará a matricula com que a altimna
Tito Reeis Alencostan feequenta as aulas da
do'Rik) lrande do Sul ; .• • . • • ;	 •

.Prn eogan In per dona nines, s em venoim sm• •
mentos , a licença de 60' aias connedida, para
tratamento de emale, ao te,n-mte honorario
da'exercito subalterno • da 3 , compenhle.
Escola de Aprendizes Artilheiros, Macioel Ne-'

egueira de'Paiva.- •	 — . •	 , •

.	 -
Guilherme Camieão Pereira (te Mello, apre-

sentando, em eurnprim.ento do. desp .cho de
18de oneubra • proximo findo, um 'formal de
Partilhaa': extrahrio . ilo inventario dos bens
do capitão Antonio Xavier de Sampaio,•em
favor do herde' ro .Ricardo Antonio Rod rigtes,
Per' cabeea de sua inulher.D: Maria do Carmo
de Sairipaio Rodrigues. sogra do supplieatite,.
afim de ,supprir a !alta, do titulo de afora-
mento do terrena onde ,se acha .edificxdo
predio. it. 183 da rim Visconde. do Rio
Branco, - em Nitheroy, do geai pretende
tran ferir a terça parte ao bicharei Evnesto
Fernateles Barrandon pelo preço de 2000.4;000.
—Provo que o • pr ílio' esta elificado no ter-
reno de marinha n. 7. a.forallo a Jd.é, Fran-
cieco tal rapaio, como itie assiste o direito de•
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Ministerio da Agricultura

Por portaria do 7 do corrente, foram con-
cedidos tres mezes de licença, com vencimen-
tos na fôrma, da lei, ao auxiliar de 21:elasse
da estrada de ferro de Porto Alegre •a Uru-
guayana, Leopoldino. Barreto de Faria, para
tratar de sua sande onde lhe convier,

Ministerio dos Negocios da Agricultura,
Commercio &Obras Publicas— I s Directoria
das Obras Publicas--;•2, Secção— N. 173.—Rio
de Janeiro, 7 de novembro de 1892. .

Desejando .o governo federal corresponder á,
especta.tiva do desenvolvimento que ha alcan-
çado o DOSSO paiz nos varios ramos da activi-
dade humana, recommendo-vos que concor-
raes com a maior •somma de trabalhos da
repartição a vosso cargo, afim de que a re-
presentação do Brazil na exposição universal
colombiana em Chicago obtenha. o. melhor
exito possível.
•Saude e fraternidade. —S e r.:edello Corrêa.—

Ao chefe da fiscalisaçã,o das estradas de ferro.

DIRECTORIA CENTRAL

F,,opedielte do dia 27 de outubro de 1892

•Ao Ministerió da Fazenda foram solicitados
03 seguintes pagamentos :

De 830$983, á Societd Ananyme da Gaz. de
Rio de Janeiro, de illuminação dos jardins e
praças publicas, durante o mez de setembro
ultimo ,:	 ' -	 • •

D,3 3.000 francos, a Jacomo N. de Vicenzi &
Filho, agentes. da Companhia de Navegação
Italiana Florio e Rubatino, de passagem con-
cedida ao commissario de imm ; gração na na-
na. para Genova, em setembro ultimo ;

De 12$995. á Societd Anonytne. du Gaz de Rio
de Jairiro, importancia da c onta da illurnina-
ção festiva na Praça Tiradentes,na noute de 7
de setembro;

De 750$ á D. Maria A. da Mota Teixeira do
Rezende,do aluguel do predio occupado pelo
Laboratorio de Biologia, durante o terceiro
trimestre do corrente anno. 	 .

Dia 28
Ao Ministerio da Fazenda foram solcitados

os pagamentos seguintes:
• -.De £ 1.361-16-3 a Angelo Fiorita & Comp.,
'representantes de diversos, de passagens de
271 immigrantes, vindos no vapor Duca de
Galliera - •

De £ _381-7-6 á Companhia Metropolitana,
de passagens de 76 immigrante,s, vindos no
vapor Çoiombo

De 8:009$ a Paulo Robin, de trabalhos para
Exposição de Chicago, de conformidade com o
respectivo contracto
• .De 065$150 ao delegado da Inspectoria Geral
das Terras e Colonisação, Julio Cegar Pinto
Coelho, de despezas feitas em setembro ulti-
mo. com o alojamento de immig,rantes ;

Ao mesmo ministerio solicitou-se que seja :
Neta á disposição do engenheiro fiscal da

Eseada de Ferro de Caxias a Cajazeiras, a
dantia de 100$, na Thesouraria de Fazenda
do estado do marani , So, para ()ocorrer As

despezae, de expediente':
• A Repartição Geral dos Telegraphos, inde-
mnisada, por jogo de contas, da quantia de
1:112:3320. por tranatrtiesão de telegrammas

.41 'Imprensa, Nacional indemnisada, por jogo
de -à:ri:las . )1a, quantia de 307$107, da traba-
lhos feitts? Para a Directoria do Commereio
desta secretaria- dii Esta 10, nos' mezes de julho
a setembro ultimoi.	 t	 -	

•

-.. Dia 29
Ao Ministerio da Fazceda foram solicitados

03 ,seguintes pagamentos
'. De £ 1.389-13-10 a S. M. Tempest, agente
do 7'he Powell Dt4firin Sié un Ct.al Company,
JimiteJ, de Cardiff, de carvão fornecido a E3—

TI

. ada de Ferro Central do Brazil ;
De 47$ a Antonio Pinto 03 Neves, de ver-

fornecidas á. hospedaria da ilha das Fio-
" em agosto ultimo; -. 	

.

De 1:059$843, importancia dos certificados
de reconstrucção de calçamentos, levantados
para o serviço de abastecimento de agua, de
setembro ultimo;

Da 54$ á Gazeta de Noticias, do unia publi-
cação feita em outubro ultimo.
•do mesmo ministerio para que seja entre-,

guea.Manoel Joacjuitn Ferreira, -porteiro da
Repartição de Fiscalisação do Estradas de
Ferro, a quantia de 50$, para occorrer ás
despezas miudas da. mesma repartição. 	 .

Dia 31

Ao Ministerio da Fazenda foram solicitados
os seguintes pagamentos:

De £ 4.276-16 ao London and Rirei- Plote
Bank, limitei, procurador de Cory Brothers
& Comp., limited, de Cardiff, de carvão de
pedra fornecido á Estrada de Ferro Central do
. Da 220$100 á G. LeUzinger & Filhos , de obje
cto fornecidos á Repartição da Fiscalisação
das Estradas de Ferro, em setembro ultimo ;
Brazil ;

Le £ 480-18-9 a Fiorita & Comp., represen-
tantes de diversos, de passagem de 96 immi-
•grantes. vindos no vapor Napoli ;
, De 574$500, a G. Leuzinger & Filhos, de
objectos de expediente, fornecidos á Directoria
Central desta secretaria de Estado, em se-
tembro ultimo ;
:Da 10:454$239, importancia de contas de
despezas feitas pelo cominando do Corpo de
Bombeiros, durante os mezes de julho e
setembro ultimos ;

Ao mesmo min:dedo solicitou-se:
Que seja posta na Thesouraria de Fazenda

do e§tado de S.Paulo a quantia de 3:384$030,
para ser applicada, ao pagamento de passagens
do pessoal da commissão exploradora do pia-
imito central da Republica, na Estrada de
Ferro-Mogyana, á disposição do presidente do
mesmo estado;

Que s abonada a quantia de 500.$ ao en.
genheiro Manoel Corroa de Freitas, por uma
só vez, nomeado para examinar nucleos co-
loniaes.

....—

REQUERINIENTOS DESPACHADOS

Dia 5 de novembro de 1892

Ignacio José de Albuquerque. pedindo para
ser mantido na posse dos terrenos occupados
pela sua olaria, na fazenda de Pinheiros, me-
deante contracto de aluguel por cinco a nova
annos.—Indeferido, podendo todavia o suppli-
cante permanecer na posse dos ditos terrenos
até ulterior resolução deste mlnisterlo.

Dia 7

Companlii t Engenho Central Paul:sta, pe-
dindo recons:deraçã'o do despacho que lhe
mandou pagar 03 juros garantidos na impor-
tando. de 3:866$747, quando • devia ser-lhe
paros 22:846$500, correspondentes á safra de
1890 1891. — Mantenho o despacho an-
terior.	 .

Companhia Commercio e Industria, pedindo
reconsideração do despacho que indeferiu o
seu requerimento de rescisão do contracto de
arrendamento de um armazem na estação da
Garnba,medeante a relevação . dos pagamentos
atrasados doa respectivos alugueis, na impor-
tancia de 8:400$000.—Considerando que o con-
tracto feito com o supplicante estabeleceu o
pagamento mensal e adeantado dos alugueis
do referido armazern ; considerando que a
clausula 23 , do mesmo contracto dá á Estrada
de Ferro Central do Braz.1 o direito de re-
scindil-o;uma vez que tivesse necessidade do
arma.zem; e considerando, que desse direito
ainda não se havia prevalecido a estrada an-
tes do requerimento da companhia, mantenho
o despacho de 3 de outubro findo, para o
fim de se tornar effeetiva a rescisio do con-
tracto o reAlisar o suppLea.nte o devido pa-
gamento:

Lloyd Brazile:ro- , pedindo pagamento de
4:160060 das duas viagens redondas reali-
sedas na linha do Espirito Santo, em setem-
bro ultimo.— Pague-se.

Ministerio da Instrucção Publica,
Correios e Telegraphos

Por podidas de 5 do corrente:
f'orain concedidoS tres mezes de licença,

com ordenadema fórma da lei,zo sub-director
da. 4 , secção do Museu Nacional bacharel An-
tonio de Souza Mello e Netto, para tratar do
sua saude.

Foi exonerado Manoel de Albuquerque
Bahia Salgado do logar de professor adjunto
interino as escolas publicas primarias do 10
grão, sendo nomeado para o referido legar,
tambem interinamente, José Rodrigues Duarte
de Andrade. •	 •

Foi nomeado administrador dos correios do
Rio Grande do Sul e tenente-coronel :José
Narciso Antunes.

Requerimentos de pachadoe

Annibal Pedro dos Santos e Anfrisio Lean-
dro Lobo, pedindo privilegio para uma Me
telephonica em Caxias, estado do Maranhão.
.--Dirijam-se ao Congresso Nacional. 	 .

Representante da fabrica DJutsch Oesterrei-
chische.Mauneurann Rochren Weniie pedindo
que seja acceita a proposta para fornecimento
de postes telegrap!iicas.—Aguarde a °ocasião
op portu na .	 . _

Luiz Gillaud.— Indeferido.
José Alves da Visitação e Carlos Antonio

Coimbra de Gouvèn..—A' vista do resultado
da inspecção de saude, não pôde ter logar a
jubilação pedida.

Dr. Alexandre Affonso de Carvallio.—A au-
torisação dada pelo art. 20 da lei n. 26 de 30
de dezernb:o de 1891 não tem razão de ser,
visto como o requerente já recebeu a- grati-
ficação de que trata e que lhe foi mandada
pagar por aviso de 3 de setembro de 1879.

Agostinho José Soares Brazil.—A preterição
do requerente não pôde ser deferida, não só
porque o art. 75 da Constituição, usando do
termo genericoaposenta toda ,abrange bambem
as jubilações, como tambein porque á vista da
lei vigente (art. 33 § 2° do regulamento de 17
de fevereiro de 1854) só pôde ser contado para,
a jubilação do protiessor primado o tempo
effeotivo do magisterio.
• João da Mau .), Araujo—Indeferido,
' Guilherme Joaquim da Rocha.— O tempo
em que o requerente, como adjunto, regeu ca-
deira não lhe Ode sor contado para a con-
cessão da gratificação quo pede.

João Baptista Pires de Castro Lopes.—Inde-
ferido, visto não ter razão de ser a cadeira
cuja creação lembra, além de trazer um au-
gmento de do .;pez,a que não está na competen-
eia do Poder Executivo decretar.

—
Directo ri a, Geral dos Cor-

;	 •	 rolos	 • • --

Actos do dia 5 ch novembro de 1892

Declarou-se á administração dos Correios
do estado de Minas Geraes ficar a directoria
inteirada . da creação de uma agencia de 4,
classe em Carvalhos, municipio de Ayurtroca.

A mesma declaração fez-se A administração
de Pernayabuco quanto às seguintes agencias:
estações da Estrada de Ferro Ribeirão a Bo-
nito, Cax ingá, Progresso, Flor do Dia, Linda
Flor e Ilha das Flores. 	 -

Foi creada uma agencia do correio do 44
classe em S. Luiz Gonzaga, no estado do Rio
de Janeiro, o nomeado para :o cargo de agente
Francisco Caldeira Cruz.

Determinou-se a expedição de malas para a
nova agencia do correio de Santa Rita, do
municipio de Theresopolis, em transito da
agencia da Vargea de Trieresopolis.

Requerimento despachado

Armando Augusto Gonçalves, pedindo pa-
gamento do vale postal n. 744.—Deferido, em
vista das informações.
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INTENDENCIA MUNICIPAL
EXPEDIENTE DO DIA. 7 DE NOVEMBRO DE 1892

O Ificios

A' Inspectoria. Geral das Obras Publicas, pe-
dindo providencias no sentido de ser abaste-
cido de agua o predio n. 317 da rua de São
Pedro, de propriedade da Intendencia

Ao fiscal do 2° distrIcto da freguezia de
Campo Grande, communicando ter sido no-
meado o cidadão Manoel Luiz do Amaral So-
brinho guarda desse districto na vaga deixada
pelo fallecimento do José de Souza Barbosa.

Ao Dr. contador, identica communicação.
Ao fiscal do 1° districto da fregnezia do En-

genho Novo, para remetter a data em que
foram feitas as casas das ruas D. Anua Nery
na. 178 e 212, S. Francisco Xavier (sem nu-
mero), Silva Rego n. 8 o D. Rita n. 1.

Officio recebido	 •
Da Inspectoria. Geral do Ilygiene, devol-

vendo informado o requerimento de Coelho
de Barros & Comp., pedindo licença para sua
fabrica de salchichas á rua Barcellos n. 2.—
Ao Sr. Dr. Bandeira de Mello, advogado da
Intendencia. Municipal, para providenciar no
sentido dó ser fechada a fabrica de Coelho de
Barros & Comp., na parte que se destina ao
fabrico de salchichas, responsabilisando-os
não só por terem exercido já aquella indus-
trie, antes de devidamente licenciados para
cila, como pela pratica altamente criminosa
do empregarem na confeccão de taes produ-
ctos alimentares carnes deterioradas, como
informou o inspector geral de hygiene pu-
blica.

Requerimentos despachados

• De D. Elvira, Torres da Silva, pedindo re-
integracão como professora da 1° escola de
Guaratiba. — Conformando-me • com o pa-
recer do Sr. Dr inspector das escolas, dedu-
zido do historie° do todo os actos officiaes
com que se esclarece o direito peto qual liti-
ga D. Elvim Torres da Silva em fotor de
sua reintegração á escola de Guaratiba, In-
defiro a sua petição. Dê-se á mesma profes-
sora sciencia do dito parecer e deste despacho
para que 'fique inteirada dos motivos que
contrariam sua pretenção.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1892-
C. Barata Ribeiro, presidente.

De Manoel dos Santos Pereira, pedindo pa-
gamento de objectos fornecidos para obras do
)natadouro. — Deve apresentar conta assi-
gnada.

RENDAS PUBLICAS
ALFANDEOA DO RIO DE JANEIRO

Rendimento dos dias 1 a 6
de novembro de 1892 	 . 1.038:796$362)2

Idem do dia 7 	 278:457S892

1.317:254$454
Em igual periodo de 1891. 1.297:013$516

RECEBEDORIA

Rendimento dos dias 1 a 5 de
novembro de 1892 	 108 : 740 t707

Idem do dia 7 	 •	 203:074$318

129 815$627
Em igual periodo de 1891 	 175:374558
MESA DE RENDAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

NA CAPITAL FEDERAL

Rendimento do dia 7 de

	

novembro de 1892 	
	

38:424486

	

Idem dos dias 1 a 7 	
	

95:704958

TRIBUNAES

Supremo Tribunal Fedoral

SESSÃO EM 1 DE NOVEMBRO DE.1802
•

Presidencia do Erm. Sr. miiistl'o Freitas
Renriques—Secretario,OSr. Dr. Pedreira

• A's 10 1/2 horas da manhã, abriu-se a
sessão com numero legal dos Exms. Srs. mi-
nistros, faltando os 'xins. Sra. A Pinto,
Aquino e Castro, Pereira Franco, Arophi-
lophio e Barros Pimentel, este com licença e
o penultimo por doente, conforme participou.
Foi lida e approvada a acta da sessão ante-
cedente.

Lida e aSsignada a correspondenda estadoal,
foi archivada.

O Exm. Sr. presidente communicou ao tri-
bunal, que,em vista da deillora já prolongada
de uma resposta do ajudante.general do exer-
cito a respeito da remeSsa dos autos originaee
do ex-capitão Chrispim de Mello e Castro,
como o tribunal de novo requisitou, entendia
conveniente se fizesse juntar aos autos de
revisão do mesmo capitão uma cópia do offi-
cio que foi dirigido ao ajudante general, sobre
esse 'assumpto, o bem assim que se fizesse jun-
tar ao referido processo um exemplar do Dia:
• Official em que foi publicada a consulta do
Conselho Supremo Militar de Justiça, negando

competenda do tribunal para rever os pro-
cessos finclqs por crime militar, na supposição
do não haver lei marcando 03 casos e a forma
para se effectuar taes revisões, e que se fi-
zesse, afinal, conclusos os autos de revisão ao
Exm. Sr.ministrojuiz relator para o tribunal
depois 'resolver, conforme entendesse emsua
alta sabedoria : o que- ficou assentado sem
contestação alguma por parte dos Srs. mi-
nistro presentes.,

.	 Juljaniento
N. 12.—Relator o Exin. Sr. ministro Faria

Lemos—Contlicto dejurisdiccão—entre partes,
o juiz municipal do termo de Ita,eually, no
estado do Rio de Janeiro e o juiz da I° pre-
toria desta Capital ; resolveu o tribunal que
seja ouvido unicamente o juiz pretor, deu
tro do prazo de 10 dias, desde que já dera
o primeiro seus motivos com documentos. A
votação foi unanime. •

Fechou-se a sessão ao meio–dia.

Copias de certas peças constantes do processo
de revisao criminal do ex,-capitao Chrispim
de Mello e Castro e do officio do Sr. aju-
dante general em resposta ao officio da pre-
sidencia da Relaçao, o qual foi recebido
posteriormente fl sento, cuja acta ora se
pub/icá

Petiçao

Exm. Sr. Presidente do Supremo Tri-
bunal Federal. • Chrispim de .Mello e Castro,
ex-capitão do exercito, requereu ao Congresso
Nacional a sua reforma, a qual lhe foi c ince-
dida pela Camara dos Srs. Deputados, confor-
me se verifica da proposição n. 12,de 1891.

Accontecendo ,porém, que as commissões de
marinha e guerra e de finanças do Senado,
em seu luminoso parecer, junto de 26 de
julho do corrente anno, de conformidade com
o art. 81, combinado com o § 3 3 das disposições
geraes da Constituição Federal, negassem por
incompetencia o seu voto á • alludida proposi
ção, vem o supplicante, conscio da justiça
com que são pautados todos 03 actos do Tri-
bunal, cujos trabalhos são por V. Ex. dirigi-
dos,sulicitar a reparação da injustiça que sof-
freu.

Pede deferimento.
Capital Federal, 18 d3 • agosto do .1892.-0

ex–capitão Chripint de Mello c Castro.
Despacho—Autoado este recurso, volte para.	 ,ser destribuido. •	 -
Rio, 12 de agosto de 1892.—Freitas

ques—pres:dent"

Camara dos D pulados

Parecem. 4-1891
Considera reformado desde a data desta lel

oaestr.-cao pitflo do exercito. , Cbrispim do Mello eC 

• A' . , comminão de • Marinha e guerra foi
presente o requerimento em que o ei capitão
do 'exercito, Chrispiin de Mello e Castro,
pede para 'reverter ás fileiras ou então, a ser
considerado reformado nos termos do de-
creto n. 193. A, de 30 de janeiro de. 1890,
contando-se-lhe o tempo &corrido desde à sua
exclusão até a presente data. - - 	 .	 .

Dos valiosos documentos com que o suplicai:.
te instruo sua. petição, vê-se que,sendo capitão
do 13° batalhão de infantaria, foi,por senten-
ça do conselho de guerra, a que respondeu,
confirmada pelo Conselho Supremo Militar , de
Justiça em 30 de setembro de 1882, condeinn-
ado a ser expulso do serviço do exercito,or
haver faltado com o devido respeito ao ma or
fiscal do corpo, por' occasião em que este lhe
ordenava que pagasse a. uma praça , a presta-
ção de voluntario, a que ella tinha direito, e
descontado dos vencimentos de praçasde sua
companhia quantias que par sua , Oposa illà
eram adiantadas com' porcentagem.

A commissão, comparando , esta sentepço
com outras constantes das ordens do,, dia do
exercito n. 0* 1701 O 1797, dos annos de 1882 e
1884, em crimes de naturesa mais ou . menos
identica. achou-a excessivamente rigorosa ;
e considerando:.	 -	 ' • •	 . ; .. .

1.° Que o peticionario prestou na guerra
do Paraguay relevantes serviços, eendo até
ferido o promovido por actos de bravura;

2.* Que já o extincto conselho de estado,
em parecer de 28 de junho de 1883, assigna-
do pelos conselheiros visconde . de Muritiba,
visconde do Bom Retiro e Joaquim Raymun-
do de Lamare -opinava que a. pena de expul-
são podia ser commutada em reforma forçada,
segundo o disposto no art. 9.° § 2.° da lei n.
648,de 18 de agosto de 1852—é de parecerque
o suplica.nto . pode ser assim attend do, e nesta
conformidade offerece o incluso projecto de
lei,	 '	 "	 ;	 "	 ... , •

Sala das commissões, 15 de julho de 1891. •
—Custodio José de Mello.— Dionpio Cerugei.
ra.— Firmino Pires li9ievo'erre ira.—. M. Valiadao.pr 

O Congresso Nacional resolve, :,-. „ 
Art. 1° Fica o Presidente da Republica au'-

torisado a considerar reformado-das:10 a . data
da presente lei e de accordo com o art. 90 § 2'
da lei n. 648, de 18 de agosto de 1852; o ex-
capitão do exercito Chrispim de Mello • e
Castro.' " 	 -	 '	 -

Art. 2° Esta resolução não dá direito algum
de reclamação, quer quanto a vencimentos
anteriores, quer quanto á contagem do tem-
po em que. por effeito da sentença a que foi
condemnado, esteve o referido capitão fora
do serviço militar. • - 	 . -

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em
contrario. 	 ' - ' '

Sala das sessões, 15 de julho de 1891. —
Cmto•lio José de Mello.—Dionysio Cerqueira.
—Firmino Pires Ferreira.—lndio do Brazil.
—M. Valladao.

• • CAMARA. DOS DEPUTADOS

Redacçao do projeclo n. 22 de 1891
O Congresso Nacional resolve :
Art. 1° Fica o Presidente da Republica eu-

torisa.do a considerar reformado desde a. data
da presente lei e de accordo com o art. 9* § 20
da lei n. 648, de 18 de, agosto de 1852, o ex-
capitão do exercito Chrispim de Mello o
Castro'.	 -	 :	 -;	 •	 -
- Art. 20 Esta resoloçãO, não dá direito al-
gum de reclamaçtio,quer quanto a vencimen-
tos anteriores, 'quer quanto á ,contagem do
tempo em que,- por eifeito da pena a que foi..
condeinnado, esteve o referido ex-capitão
fóra do serviço militar. 	 , •

Art. 3° Ficam revogadas as diSposições

-cd'Sátitlttrili°a; CommissõeS, 15 de. agoit° de 1891.
Papt ista da Moita.	 Felisbello Frei-c.
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Parecer—N. 115-1892—Senado Felerol

• • A Camara dói Deputados pela propoilçae
n. 12,de 1891 Mandou reformar o ex-capitã,o

• do exeritli Chrispim d Mello é Castro, que
• feira, por sentença, expulso do exercito. .
- Tratatido-se de uma questão grava, as e. m.
missões de marinha e guerra o de finanças
precisam habilitar-o Senado para bem julgar.
0 ex-ca ¡ri tão C hrispiin de Niello e Cast. o.. servia

- no exed eito com inereeimento e na, guerra do
•Paraguay ' conquistou postos por actos de
bra-vurK• • •	 •	 ;, •' 

Depois da guerra. continuou pi pila boa re-
•Pntaçaõ até•que, , em 14 de março de.1882, em

Porto Alegre, onde Se-IV-liava o . . batalhão a
' que pertencia, occorreram factos que. detenta I-
•naram a Sua .expulsão do exereite. LEst..à
faeaja foraals haver faltado com,o respaito ao
Major-fisear • do corpe por' tieca-ião .em "que

.• Nate lhe ordenava que pagasse a. uma pra.a,
•PrestaçãO de volt Intari0 .3. • £1 00- ella-, tinha
d.ireito; e descontado dos vencitnen 03 de.pra-

. • çaa de tara companhia quantias que por.suat
espasa lhes eram adeanta.das com purcen-
tagem.

0 conselho de girrra a que rsp.pondeuacon-
firmou itsatcus4ão s e . lhe impoz a.pena. de

"expulo dó exercito pelos ermos de insubor-
' dinaeile e COncüssão'..	 .	 .

O Supremo Corisellíd Militar confirmou a
senten0.: •	 • '	 -• •" '.;	 '	 ••• •
• ex-capitão recorreu para.° então.con-
selho de Estai i e a sua secção de marinha e
'guerra., composta tos Srs: .Muritiba, Bom R'-
tiro ,e da LaMarea lha foi adversa:, .• • -• •

blaseSta mesma scceao lembra que a: ele-
•Inencia db ex-imperador,- para st 'qual "appsl-
• lara csex-édpitãO,, podia Coiattutar eia reforma
a pena do expulsão. -. '.•• 5 • • ..•-: as •

hasesu a presente proposição ,.da , Ca-
'filara dos Dsptitados; emasoesequencia da. pe-.
tiçsio do ex-capitão ao Congresso, requerendo
reforma de accôrdo com a nova lei compul-
soria 	 •	 f. ••	 • .

•.' Pelas leià militare-5 .e direito ..e attribuição
dos majores assistir ao pagamento, dos venci-
mentos ás praças. O major, porém, exautos
-rou o a.capitão erri frente de sua companhia
formada, O quéestá provado no processo e na
propria sentença. . . 	 .	 .

Este prceedimento incorrecto, exorbitante
do m tjor podia ter iálluido e influivale certo,
para °assomo dê altivez cem 'que o exasapItão
_re.spraideu-Die.•	 .	 .
„ Pela, provi?. Parte dada .pelq Majot Contra
o, ex-capitão. e pelos depettneritos. das teste-
nuinhasa o priine de itistilorditiaçãe riãO SiStá
•bem _caracieriaado. . 	 „

O de coneussãO, Si O está"; nad eStá, bebi de-
'tinido, e si attenuante pudesse ser invcietida,' o
faetra clea nãe .ser ignorado a t4 pelo p'roPri o
major, que permittiti os . descontos; ceintsinto
que fwseaquella. a Ultima vez,	 eSta-
ielecislos .;	 =

Maq. parece as commissoes que,",.o„recursó
que cabe na. ospceie é,, o que está eicareiso no
art. 81," co. Mbinado coai o § 3 dad,iobIçes
geraeada Genst4,uição. Federal. e,pOr isso, .rie-
gainasen vote a proposição 'da' Ca:rua:O:dos
Dapetados. .•..	 •

Sala das commissõe,s, 26 de julho ,e 1892."
—F. H. da Canil; Barcellos.
-_,Toaqu:M.Sarinenta.—Josd.Pedre.de

G4Ivlq•-8"01 cgriqgQ•r:140.0 i ~ 1Xicen te •
.áf	 Coelito e'Campcs.

—A. Cavalcápri; •
), • =.•	 ta,	 .."

	 •	
•.	 _ •

PrOposkdo . n. 12, de .1891. á que se re,"ere o
. 	 s=tpra

,0 Corign:sso Nacional resolVea, ara. ,„
Art. 1." Fica o Psesidante da Republica rui•;

terisado á cOnsidetar iiefeeni4do, desde a data
da - reserite lei è de asa •di COti o si-t..9 . §
2,• ; á lei- n.• 648, de 18 ds 11-.4o•ito di 1832, o
eii•capitão do' eieréfte;'"Chrispini de Mello e
Caat.o 5. • ' 2-	 •', •"' ••	 ..'	 5	 '-• ' • '"	 • .	 ..	 • :

1I3

Art. 2. • Esta ,resoligia i não' ri/c:direito ai.;

o
una i ié atélain !ttlig'irtiat qt;.1.'n tii á contagem
l tempo em que, por . efreito da- pana .a 1
ide foi condefrinado, esteve o referldO ei ca-
itão fára do serito militãr;

Art. 3. • Ficam revogadas as diposisões em
contrario.

Camara dos D-puta los, 18 de agosto de
1891.—Dr. Jo go do Matta .11aeuttli.—C ttist , tn-

,tino Luiz Palletta.—Raytnundo Sant Ribeiro.

.	 ,	 •	 ,
O	 Tri .n Official de29. de julho dé 1892, diz

o seguinte:
Entram vguidamente em 21 discus zão a

qual encerra•se sem debate, os arts. " 2' e
3' da: ProposiçãO da mesdia câmara n. 12 de
189 1 ;autoriSaaniao Pre-idente da Republica
a-refonnar o ex-capitão do exore:to. Chrisphri
de Mello ti Castro, Com o' parecei' das commis-
sõeS de marinha' e glierra e de finanças.

Vaa:.••Se e é rejeitado • o art.' 1" . da proposi

•

aft•aa
-

Segue-Sá unia petição em data de 28 de ju:
lho de 1890.
. O miniitro da guerra pednda entrega

dos documentos que se acham juntos . a uma
petição dirigida ao governadOr era fins de de-,
zernbrdalo nunO passado. 	 ,	 ,

•

- O Diario Offielal de 12 de agosto de 1885;
dita,' ...asa, a..	 • •	 " • •

dos..Negoclos alaGnerra. Rio de
Jatieiro.10 de' agpsto de 1885.11itn, Exm. Sr.

• .Communico a, .V, ,Ex. para seu conhe-
eimeato que • .Sua. , Magestade o.. linPerader,
•a, quem... fui • preaente. o parecer da • secção
•deguerra e marinha: do •eonsel lio. de . Estados
.entsadoem.constiltaade 28 de junho_ de 1883,,
:acerca do laiq uerimentosem , que o. ei-capi tão
dein fantaria,Grhispim de Mello e Castro,pediti
-perdão da pena de-.expulso do . serviço do'
exercito, a: que foi. condemnado . por sen-'
tença do.. Conselho ,Supremo: Militar de Jus-
tiça, de 30 de setembro de 1882. Houve por

•bem, por sua imperial resolução de 8, do cor-
reete,indeferir aquella: petição.Deus guarde a
V. Ex.—A. E. de Camargo.—A s. Ex. o Sr.
visconde de Muritiba. Identicos aos Sr.. vis-
conde do Bom Retiro e Joaquim Raymundo
de Laanare.—Consultas a que se refere o aviso
Supra.	 .	 .

Senhor—A seceãp de.guerra e' marinha do
eorisellio de:Estado. obedecendo á ordem expe-
didaein nono de Vossa Magcs'ade
fio ..Vis0 de 18 do eorrente, vem ter a honra
de consultar com o seu parecer, -sobre o re-
Otiériniento Mais Papeis relativoa nó perdão
que p de o ex-capitão Chrispirn de Mello e
Castro, da pena de expulsão do Serviço do
exercito, imposta por sentença do Conselho de
Girona, confirmada pelo Conselho Militar de
Justiça.	 •.

Dos indicados documentos consta que o ex-
capitão Ctirispan foi accusado pelos crimes de
insubordinação e de concussão, previstos • nos
arts. 1 e 28 dos de guerra de 1763, recusan-
do-s-i formalmente com palavras descommedi-
das a continuar o pagamento do pret á pra-
ças de sua companhia„ Corno lhe ordenara o
major do corpo, que se apresentara para fis-
càlisar aquelti acto per suspeita fundada• de

•haver feito em outros pagamentos doannto
de•quantlas &pretexto , de terem •sido•empres-
tadas por sua mulher; Osni prendus de 20 a

." '• •.	 —	 •.	 • ••	 -	 --
,-0-Conselho' de Gtintra julgou provadas as
duas acensaVes; ó ardirSereveu na sentença
os cieadoSartigos",• medi -condemnou é réo
sómentena pna de 18- inezes de prisão em
urna furtai -za; dec arandoattend r á ;nanai-
St:grela de não Lei. elle pleno conliecitnento,do
irial. é haver defeito de intenção erimi-
nesa	 •.

Subindo o processo .ao Conselho Supremo
mandou este davolvel-o para que o de guerra
applicasse ao réo hena comminada pela lei
iro seaundo crime (a do art. 28) em que jul-
gava incuta°. Assim, com efeito, se observou
na se_zun a, sen tença, confirmada no Tribunal
Siiperior. prenunciando 'e repetindo. a expul-
"são,da qual 'o eé.ind'eminide rei:mire pira,'a alta
dei-danei de Vals;ii Suigestade
•A secção pede li.'ença .para ponderar neste

legar que cens-dera a p-na imposta compre-
iiensiva de ambos os defletes; visto não ter ó

Conselho Supremo deciarado nenhuma outra.
para o pr; mero cr;ine; não sendo licito supptir
que o tribunal deixaise deite tomar conhe-
cimento, desde que lhe foi submettido pelo
julgado	 instancia nferior corne o segundo,

Examinadas •actiradatn-nte, todas as peças
re.eruntes ao con :eintiadtarsconlicceu a secção
que arril,os os crimes se acham plenamente
provados até Por tonti,são do réo, quanto aos
de-contâ que fazia no pagamenta as pra •as
por sommas-einprestadas por sua mullietanão
jia lendo apreveitar para sua defesa" a coar-
tadade que não tinha parte nessas transa&
çóeS.

A secção, pois, entende ater sido appliesila
com justiça a pena de exptil-lãoque aerfeita-
Mente Corresponde é é a legal para o segundo
critee.

Nenhuma outra se ajusta melhor ao facto,
cujos efeitos em n relação a honra militar e
disc,plina, do exército, são muito nocivos e po-
righsO§, '

Corri igual pena, sob diverge, dianonainaçãO.
pune o § do- arit. 135 do Codigo Criminal
com m um— o empregado civil que exige ou
consente que ou'irem exija de quem deve re-
ceber o pagamento, qualquer pretnio ou des-
conto nao dete: minada por lei—e alérn , deita
impõe tambem cununulati vilmente douà anilas

quatro mezes de prisão Com trabalhe e mui-
ta de 5 a 20 "/ do valor exigido. .. 	 .

Longe, portanto, de ser enessiva a" . expul-
são decretada pela sentença, e ella muito me-
nos severa do. que se fosse Pronunciada em
crimacivil analogo, militá mais, abrangendo
tombem a insubordinação de queo ex-capitão

,fol.convencido.
• Assim;e porque nó processo não hou.ve pre-
teriçã.ade fortnula. ;substancial, antes se fa-
cultaram íodoa os meios de defeza, eutenclé- a
secçãonão. poler consultar em favor do Per-
di() implorado.

Mas, recorrendo o supplicante á indefe-
ctivel denunciada Vossa alagest.ade Imperial
com allegação dos relevantes serviços pre-
stadcis per mais de cinco a.nnes ma guerra do
Paraguay, durante a qual foi promovido ao
primeiro posto do exercito, e depois a tenente
por actos • de bravura, sendo Lambem ferido
em combata e obtendo por taes serviços a
medalha de merito, o habito da Rosa, além
de elogios na ordeni do dia do commandante
em cle:fe, o que tudo consta dos doctunentos
;Adites, ent.nde a secção que, si Vossa Ma-
gestada imperai com sua. sabedoria qinzer
attender aos raesmos serviços, poderá ser a
expulsão commutada em • reforma forçada
segundo o .disposto no art. § da lei
n. 64a, de 18 de agos t o de 1852.•.

Esta reforma, 6. ainda que benigna, uma
Verdadeira pena,- a ip.ml sem deixar impune o
delido arreda do serviço o official que já não
merece confiança item pede mais hombrear
com os seus companheiros de armas, e ao
mesmo pas-o livra da miseria aquelle que
tantas vezes expoz valorosamente a- vida nos
campos de . Ficando todavia enten-
dido que; nenhum . liencinento lhe será alo-
nado em relação ao tempo, em que se con-
siderou expulo do serviço, até o da reforma
sublitarit ha' desta pena, ri sm aquelle tempo
lhe será contado para qualquer efeito que
seja.	 ..
" • Tal e, Senhor, o parecer da secção.

•VossaMagestade Itnperial, porém, resol-
vera &mim for mais acertado.

Saladas e diferencias da aaneÃo de. perra e
maraiha do cons. lho de Estado, 28 de junho
de 1883.— Vitcwide de Aluritiba. — Vi.-contle
do 1.1 no Retiro.— Joaquini Rayntundo dc La-
mare.

ResoluçãO.— Está bem."'
Paço, 8 de aaosto de 18R'. corri a rubrica

de, sua . Magastade o Imperador. — Aniqhí0

Eleii:erio de Camargo.

S -guein-se:
. .Uirm.petição em 13 de novembro de 1882,
ao Exm. corréelheiro da. guerra. Vis-onde
da Gavêa, ajudantesgeneral do exerc:to, pe-
dindo cópia da sua lê de officio, Orle se acha
Junta. ao processo que respondeu, para apre-
sentar a S. Magestade,o qual ha de eXigir-lhe:
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Una , irtiçio: Ao merechal do exercito
Visconde da Gava, ajudante-general, so-
licitando por certi Ião o theor da sua fé do
officio, passada pelo 12' batalhão de infanta-
ria etn 1872.
e Afã	 officio pedida:

Unia petição á Sua Magestade o Imperador
Itistoriendo a sua vida militar desde o seu
começo ate quando foi expulso do exercito.

Attestado s de di veiem autoridades civis
e militei es, assim como de neeoeiantes ma-
triculados e do vigario da cidade de Porto
Alegre, abonando a sua vida militar e civil,
dignado louvor.

Um abaixo assignado dos negociantes da ci-
dade de S. Borja °Atestando o seu bom proce-
dim e nto quer civil quer moral.

Uma petição ¡exibido, per certidão, o pro-
cesso instaurado.

Urna petição ao marechal commandante
das armes, solicitando permissão para ex-
por-lhe os factos que deram togar sua pri

Segue-se: Unia petição a Sua Magestaile o
Imperador pedindo por certidão, processo
les ourado e que se acha no archivo da re-
part:ção do ajudante-general.

Um folheto de ordens do dia doquartel-
general onde se le o seeuin'e: 13 , betalhão
de intlintaria. Capitão, Ilegino José dos
Araujos. Haver passado valles ás praças de
sua companhia para casas commerciaes, doe-
r:cintando as respectivas iinportancias na ceco-
siãe dos pagamentos ás praças e não ter se-
tisfeito a tesas casas, deixando tombem de
pegar no ternoo compaente urna prestação
de voluntario a tun forriel, condenneede pelo
conselho de guerra, em 27 de maio do cor-
rente anuo (maio de 138), á pena de seis me-
zes de prisão como incurso no art. 29 dos de
guerra do regulamento de 1763.

O Conselho Supremo ellitar do Jus t iça, em
22 do core ate inez, reformou a sentença do
conseleo de guerra sMente quanto á pena,
para condemnar o réo a se l e meus de prisão
em uma fortaleza. —Mandou-se cuinprie a 26
do dito mez.

Outra orlem do dia que diz : Capitão
Chrispim de ele i to e Casitro.— Haver f 1-
tudo coro o devido respeito ao major fiscal
do corpo, por oecasião em que este lhe orde-
nava que pigasse a uma praça a prestação
de voluntario, a que ella tinha direito, e des-
contado dos vencenentos de praças de sua
compaehla , quantias (pie por sua esposa lhes
eram adiantadas com porcentagens. Condem-

. nado p lo conselho de guerra em 19 de agos-
to do corrente armo (1882) a ser expulso
do exército, corno incurso no art. 28 dos de
Guerra de 1763.

O Conselho Supremo Militar de Justiça, em
30 de setembro, confirmou a sentença do
conselho de guerra.—Mandou-se cumprir a 5
de corrente tnez (1882.)

Utaa petição a S. M, I. para depõr em
suas mãos o historie° de sua vida Militar:
Segue-se urna petição datada de 3 de de-

zembro de 18S9 do ex-cepitão Chriepitn de
Mello eCastro ao Preee dente da RepublIca, na
qual pede venia . para apoaár os vicloe das
partes dadas contra si e lacunas dos documen-
tos que instruem o processo finalisando por
pedir a liberdade.

Despacho do Ministro relator
Junte o peticionado o traslado dos autos

devidamente concertado ; informando o Su-
remo Conselho Militar de Justiça (art. 104,
§§ 3 e 5 do regimento interno deste tribu-
nal.)

Rio, 16 de agosto do 1892. — Pereira
Franco.

Petiç10
Illm. e exin. Sr. ministro Barão de Pereira

Franco. O ex-capitão do exercito Chrispim
de Mello e Castro, peticionado no processo
de recurso de revisão sob n. 30, em que é
V. Ex. relator, que não podendo o suppli-
cante enrolar tradado do processo original
para-satisfazer o de:space° de V. Ex. em con-
Boqueada de ser o supplicante desfavorecido
de meios, vem respei t osamente pedir a V. Ex.
que por seu despacho mande exigir 0:pretetese

so original, afim depor elle ser o supplicente
julgado. E R. M.

Capital Fe lerei, 18 de agosto de 1892. —
P. P. de Chrispiin do Mello e Castro, Manoel
J,tstiaicin9 de Olcve:ra.

Desp-cho
Junte aos autos, requisitem-se 03 autos ori-

ginaee, conforme requer o supplicante.
ltio, 18 de agosto, de 1892. — Pereira

Franc o .

Officio

Secretaria do Conselho Supremo Militar.—
Rio de Janeiro, 31 de cense) da Sr.
presidente do Supremo Tribunal Federal. O
Conselho Supremo Militar de Justiça respon-
dendo ao vosso Meio de e9 do correnteelecla-
regue, com efreito, o ex-capitão Chrispim de
Mello Castro foi julgado por este conselho em
30 de setembro de 1882 e condemnado a ser
expulso de exercito ; devendo o 'respectivo
processo achar-se archivado na repartição de
a udente general do exercito, para onde fei
rem Atido. de accordo com a lei. 1.-42o aseis o
julgamento. Eateetento, o mesmo Couselho
Supremo Militar de Justiça, em relação á, es-
petei° verten r e, reporta-se ao que ponderou
em data de 8 de abril deste anno, em referen•
cia á revisão pedi Ia pelo tenente do exercito
Paulino Felippa Simões. .8 'reto da Passajem.

De,pacho

Ao Exm. Sr. ministro juiz relator. Rio,
2 de s ternbro de 1892. — Freitas Ilearilues.

Offic*o

Repartição de Ajudante General. — Rio de
Janeiro, 22 de setetnero de 1892. — Ao Sr.
Barão da Pereira Fr nco, membro do Supre-
mo Tribunal Federal.

Em solução do voes .) officio. no qual pedis a
remessa dos autos do pro:esso eia que o Ca-
pitão do exercito Ceriepim de Mello e Castro
foi condemnado por sentença do Conselho de
Guerra. confinnade pelo conselho Supr.,mo
Mititar de JimtiTt, a ser expulso do mesmo
exercito, afim de ser revisto por esse tribu-
nal, na fôrmt do art. 101 § 3° do resp e:tive
regimento interno, communico-vos que, levado
o aseumpto ao conhecimento do Ministerio da
Guerra, este, por aviso de 17 do corrente, de-
clarou a esta repertieão que, segundo infor-
mou á Se Tetaxiit de Estado dos Negoeios da
Justiça, ainda não foi promulgada a lei de
que trata o § 2° do art. 81 da Constituição
Federal, marcando os rasos e a Rime da re-
visão dos processos crimes, não po-lendo. por-
tanto, cone derar-se em vigor aquente dispo-
sição, cuja exeeução depende de tal formali-
dade.

Saude e fraternidade.-0 general da divi-
são, Antonio E,idus C. Galvlo.

Despacho

Junte-se aos 'autos.
Rio, 24 de- setembro de 1892. —"Pereira

Fraaco,
Sentença

N: 30—Expostos estes autos, com o officio
do ajudante •general em que declara não
prestar ás informações requisitadas a respeito
deste processo de revisão,ein consequencia de
ter levado ao conhecimento do Minieterio
Guerra a meteria da petição inicial, e este, ou-
vido o Minieterio dos Negocies da Justiça, que
declarou não ter tido ainda promulgada a lei
de que trata o § 2' do art. 81 da Constituição
Federal, marcando os casos e a fôrma da re-
visão dos processos crimes, não podia, por-
tanto, considerar-se em vigor aquella disposi-
ção, cuja execução depende do tal forinalida-
de,resolven °tribunal ouvir o parecer por es-*
cripto do Exm. procurador geral da Repu-
blica a semelhante respeito, para o que se lhe
remette 03 presentes liados. Rio de Janeiro,
24 de setembro de 1892.—Freitas flenriques.
—P. Ouvidio de Loureiro, vencido. —. faria
Lenzós.=–Pereira Franco. — Macedo Soares
vencido.—Josti Hygino.—Ferreira de ResendC.
—212uino e Castro,

Parecer do procurador geral da Republica

A questão, sobre a qual o Supremo Tribu-
nal Federal exi,go meti parecer por rseripto,
é reproduceão da que for suseiteda, em nome
do Conselho Supremo Militar, pelo detecinbar.-
gedor ajudante do mesmo conselho.: na infor-
mação dada em 8 de abril do corrente Mulo so-
bre o processo em revisão do tenente Paulino
Felippe Simões, condemnado por crime . mi-
litar.

Uma objecsão foi então opposta ao exerci&O
da attribuiçeo, que o art. 81 da Coastituição
conferiu nestes termos:

«Os peoce.sos findos, era meterá crime, po-
derão ser revist, is, a qualquer tempo, em lios
neficio dos condemn idoe pelo Supremo Tribu-
nal Federal, para reformar ou confirmar a
sentença.

« 3^ As disposiçNes do presente artigo são
extensivos aos preces eee Militareq,»

Essa ob;ecção fundou-se na ri sposição dei
art. 77 da mesma Constituição que creou une
foro espee'al para os delicies militaree, cem.
pasto de um Suprem Tribunel Militar, cuja'
organisação e attribuições serão reguladas pot'
lei; e na dispo sição do § 10 do cit. art.. 81,
assim concebido:

eA lei marcará os casos e a fôrma da revi,
são que poderá ser requerida pelo sentencia-
do, por qualquer do povo, ou ex-officio pel0
procurador geral da Republica

O illustre desembargador formulou a objete-
?lo nestes termos:

«A Constituição Federal de 24 de fevereiro
de 1891, art. 77, mantendo o too especiel
para os cremes militares. creon um Supremo:,
Tribunal Militar, dependent l, porem,' de uma
lei reguladora de sua organisação e attribille
çõesee no art. 81 facultou ao Supremo Tri-
bunal Federal rever os processos findos, In.
clusive os militares, em meteria crime, de-
pendente tombem essa faculdade de uma lel
marcando os rasos e a fórma da revisão.

eles combinação destas dieposkies constie
tucionaee conclue-s , : 1°. que só dep is de or.
gaitisado e in3tall.ul o Supremo Tribunal Mi.
litar, os processos por 811 julgados poderão
estar sujeitos a revisãe ; 2 1, que, emquanto.o
Poder legiel divo não marcar os casos e Á,
fôrma de revisão, não pôde ser exercida tal
atteibuição. •	 . .

«O disposto RO art. 9' 111 do decreto n. 848
de 11 de outubro do 1890.ant ‘rior á Constitui-
ção, não preencho o intuito deslae o o r ci-
ma nto do Supremo Tribunel Federal não tem,
não pôde ter forçi. de lei, porque tbi organi.
sacio pelo propeio tribunal. em virtude do de-
creto do Poder Executivo de 26 de fevereiro
de 1891 n. 1.

e0 Conselho Supremo Militar de Justiça.
creado nesta, cidade pelo alvará de 1 do abril
de 1808, investido do attribuições ampla e
até discricionae ias na applik.nição dos articoS•
de guerra de 1763-inuilos dos qttaes sotn-de-.
claração de penalidade, auferi sadoPelo decre-
to de 20 de agosto de 1777 (que aquelle al yarà,
art. 6°, mandou observar) e confirmar, re-
vogar, alterar e minoraras sentenças e penas,
todas as vezes que assim o exigir o bem da
justiça, lendo as suas decie'..es proinpta ex-
ecução,não deve estar comprehendide no pre-
ceito constitucional da revisão.

«Todavia, para que não pareça que houve
irregularidade no Julgamento do peticionario,
dir-se-ha o seguinte,etc. {Segue-se a informa-
ção solicitada pelo Supremo Tribunal Federal
sobre 'o precessct, minuciosa, lueida e com-
pleta.>

Em 13 de abril ultimo, etnitti acerca da
questão o seguinte -parecer:

Sobre a competencia do Supremo Tribunal
Federal para rever, a qualquer tempo, em
beneficio dos condemnados, os processos crimes
findos, inclusive os militare, é expressa a.
Constituição no art. 81 e seu § 3°.
...«Nenhuma disposição em razão de direito

me parece tornar dependente o exereicio dessa
attribuição da effectividaele da nova orga-
nisaçãodajustiça militar nos'termos do a .77
da ConStituição, pois o legislador constiD
não fez distincção entra os processos 11 doi
antes ou depois dessa organisaçiío.
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outra duvida, porém, manifestada pelo
donselho Supremo Militar, sobre a regular!.
Cade do exercido da °Atribuição antes da lei
que, no; termos do 5 P do citado art. 81,
marcará Os casos e a forma da revisão, foi
objecto d e deliberação deste egregio tribunal
no aelo de Organisar seu regimento e ha sido
varias vezes discutida por occas ão do •he
serem submetti 'es os processos, ooj 'etando
urn de seus !Ilustres inembros, como agora os
não menos illustres do Conseliio Supremo Mi-
litar, que a Constituição é posterior ao de-
creto is. 818 de 1890, e, wriante, as dispe-
Nições nes te contidas, so' re os casos e a nrma
da revisão (art. 9', III) não sa.tisfazein ao
preceito constitucional.

Considerando todavia
Que o art. 83 da Constituição declarou em

vigor as le is anteriores no que explicita ou
implicitamente não for contrario ao systema
tiogovertio firmado pela Constituição e aos
principias nella consagrados

. Que essa artigo ha sido interpie tado por
todo; 03 poderes constitucionaes como appLe
cavei, não só ás leis d ; antigo regitnen mo-
narchico, mas • tambem aos decretos expedidos
pelo governo provisorio da Republica, du-
rante a aietadura, que m alifisaram, dere-
geram, revogaram muitas daquellas leis,
ore-iram novas instituições de . direito publico
t3 privado, e organisaram a, justiça. federal e
a deste districto, de accordo com os principios
'do project) da Constituição, por elle elabo-
rado;

Que entre esses decretos organicos está
c , mpreliendido- e de n. 848, considerado em
vigoe por muitos actos do Poder Executivo,
do Poder Legislativo e deste egregio t ibunal,
sem embargo do argumento deduzido da 'sant
(la Constituição, segundo o qual estão depen-
dentes de futura lei:

•a) a organisação, em virtude do art. 34
5 26;

.b) a creàção e distribuição dos juizes e tri-
bunaes federaes, em virtude do art. 55;

•c) a especifiea:ão e distribuição das :atri-
buições, em face dos arts. 58 5 2s e 60;

ti) o processo, em face do .s arts. 34 5 23 e
t9, ns. II e III

a) assim como os casos e fôrma de revisão,
de que s3 trata, em virtude do art. 81 § j0;

o Que as razões d) ordem politica e inter-
esse geral da Republica que determinaram
o governo provisorio a decretar parallela-
mente e de occorda com o projecto de con-
stituiçao, essa nova organisação judiciaria,
definir e distribuir as attribuições

'
 prescrever

a forma dos processos, foram submettidas ao
Congresso Constituinte no preambulo do de-
creto n. 848 e no relatorio do ministro da
justiça, assim como as razões pelas quaes o
Presdente da Republica entendeu, autorsada
pelo Congresso, a installação da justiça federal
e seu exercicio em conformidade daquelle de-
creto, constam do preambulo do de n. 1 de 26
de fevereiro do 1891, o o Congresso, appro-
vando as nomeações e os vencimentos fixados,
nada oppondo ao funecionamento dos juizes
de primeira instancia e do Supremo Tribunal
Federal, nos termos da lei organica e do seu
Jegimento, tem virtualmente autorisado sua
execução nos limites do citado art.83 da Con-
stituição ;	 •

4( A maioria dos membros do Supremo Tri-
bunal Federal, por estas o outras razões, tem
julgado improcedente a objecção, a qual, si
procedesse, annullaria toda a organisaçao da
justiça federal e da local do District° Federal,
além de outros decretos', com que se con-
stituiu a Repubaca e muitos pelos quaes elle,
ainda se rege. (Segue-se o parecer sobre o
nierito do pedido da revisão, no qual conclui
pela imoroce•encia das aLegações do condetn-
nado). »

, Por sentença de 18 de junho, o Supremo
Tribenel, tomando conhecimento do proceszo
contra o voto - de um de seus membros, de-
clara não haver na senten :a injustiça, nem
nullidede.

Re' , vaese agora a questão no presente pro-
cesso era que o ex-capitão Chrispim de Mello
Caso requer a revisão da sentença pela
qual ol expulso do exercito, fundando-se no

parodir das coMinisses de marinha e guerra
e de finanças do Senado, n. 115 de 26 de Pi-
no ultime (fls. 4 destes autos), que concluiu
pela sua ineompetencia para conhecer da In-
justiça dessa sentença, da qual, dizem as com-
missões. o recurso que cabe na especie é o que
está expresso no art 81 combinado com o 5 3'
Ias disposições geraes da Constituição, e al-
legando o peticionacio que, de accordo com
este parece:, o Seirsdo deixara de approvar a
proposição da Camara do; Deputadosm. 12,de
1891, que lhe coneedia is'fior ma.

Acceita e distribuida a petçio neste tribu-
nal, o juiz relator, em cumprimento do
art. 101, §§ 3' e 5 do regimento, requi-
sitou successSvamente a informação do Con-
selho Supremo Militar, e a remessa do pro-
cesso aCi ajudante general do exercito em cuja
repartição tóra archivado, s sgundo informam,
o presidente do mesmo conselho. Repostou-
se esse ao ponderado em 8 de abril, e o aju-
dante general ao avi so do Ministerio da Guerra
de 17, publicado ri Olficial de 20 deste
mez, declarando que, segundo informou a
Secretaria de Estado dos Negocies da Justiça,
'o art. 104 do regimento deste tribunal não
está eia vigor, por não ter sido ainda pro-
mulgada a lei de que trata o § 1° do art. 81
da Constituição.

Não tive ainda declaração do governo neste
sentido, nem recommendação de aguardar a
promulgação dessa lei, afim de promover de-
pois á revisão dos processos que para es.e fim
teem sido remettidos.

Etnquanto não sou esclarecido sobra o al-
cance da referida informação, como solicite
nesta data, cumpre-ine,em virtude do art.22,
lesara (1, do decreto n. 848 de 1890, justificar
o parecer anteriormente emittido.

A intelligencia dada pelo Conselho Supremo
Militar ao §3' da art 81 e combinado com o
art. 77 da Constituição, no sentido de ser a
revisão dos processos militares tão somento
adtnissivel quando julgados forem pelo futuro
Supremo Tribunal Militar, suppõs, a meu
ver, tres pensamentos que não podiam estar
no espirito do Poder Constituinte da Repu-
blica

l s , a sentença do Supremo tribunal Mili-
tar, ereado pela Republica., tem menos auto-
ridade que as dos Tribuna.es militares creados
pelo imperio

2'. os militares condemnados até á instai-
loção do futuro tribunal ficariam perpetua-
mente privados do remedio que a Constituição
garante a todos os condemnados e a todo o
tempo ; •

a. , as penas discricionarias impostas em
virtude de um alvará do governo absoluto de
Portugal, que os seus illustrados commenta-
dores, general Cunha Mattos e Titara, já não
admittiam sinão com sabias reservas (keper-
torio ab-Pcna n. 7 e pag. 251 do tomo 11,
Auditor, nota 235), seriam menos suseeptiveis
de erro ou injustiça, mais sagrados e irrevo-
gaveis do que as impostas segundo as leis da
Republica

Si O Senado e o Supremo Tribunal Federal
estão em erro sobre a comprehensã.o do § 3'
do art. 81 da Constituição, o meio de restrin-
gil-a de modo obrigatorio para os poderes po•
liticos é o do art. 90, pois, segundo o systeraa
adoptado, nem mesmo a lei interpretativa
orninaria pôde prevaleser eia juizo, si ao
tribunal parecer contrária ao texto constitu-
cional interpretado.

O que estaria plenamente nas attribuições
ordinarias do Poder Legislativo é reduzir até
a um só caso a revisão das leis militares, mas
seria pelo menos duvidosa a constausionali-
dade da lei que exclus's ) da revisão as sen-
tenças crimes de qualquer tribunal

Quanto ao 2' ponto da quesão, occorre-me
acrescentar ao parecer acima transcripto
seg,uisit consideraeõe.s: 	 -

Os eselarec.mentos prestados pelo Minis-
t 'rio da Guerra ao ajudante general no aviso
de 17 de corrente contem essancialmente estas
duas propo ições :

a) não foi publicada depois da Constituição
lei alguma que determine a Una e os
casos de revisão

) é Inexequivel e art. 101 do r egimento
na falta da lei que determine os casos e a
forma de revisão.

Mas o regimento cita o dec. n. 848 art.
9' III, e a questão se reduz a saber si esse
decreto é lei, e si está ou não em vigor nessa
parte.

Que esse decreto é lei, reconheceu o Poder
Executivo no primeiro d •ceeto que expediu
depois de promulgada a Constituição nestes
termos

« O Presidente da Republica, tendo em con-
sideração

« Que, promulgada a Constituição e já in-
vestiao.s nas funcções dos orgãos da soberania
nacional, o legislativo e o executivo, devo
immediatamente entrar em exercicio o • udi-
diciario, que completa a triplico divisão do
poder publico, em que se firmam as garan-
tias do pacto federal

o Que a ju s tiça federal está organisada de
conformidade com as bases da Constituição,
adoptado. pelo Congresso e em virtude da
decreto n. 818 de 11 de outubro de 1890,
tendo sido preferidos nas primeiras nomea•
ções os antigos magistrados, quanto per-
mitiram as canven encias da organisação

« Que o Congresso Nacional, declarando
terminado o periodo dictatorial, virtualmente
reconheceu acharem-se instituidos e em comi-
dicções de funccionar com legalidade os trez
orgãos da soberania

Decreta :
Art. I.° O Supremo Tribunal Federal se

installara no dia 28 do corrente...
.Art. 3.° Empossadas o presidente e o vics-

presidente, o tribunal passará a exercer as
suas funcções na fórma da Constituição e das
leis, observando o regimento do extincto Su-
premo Tribunal de Justiça, emponto mio
oryanisar o seu, e guardadas as disposiçies
em vigor do decreto n. 848 de II de outubro
e dos acta. 218 e 221 do de n. 1030 de 14 de
novembro de 1890.»

A duvida, pois, se limita ás disposições do
art. 9s , III do decreto n. 848, que regem os
coses e fórma da revisão, e foram repro-
duzidas nos arts. 103 e 104 do regi-
mento.

O argumento de serem essas disposiçõss
anteriores á Constituição não resolve a que-
stão, por que, com u já foi demonstrado, toda
a orga.nisação da justiça federal o da local
deste districto foi tambein anterior e está
mantida por todos os poderes da Repu-
blica.

A duvida procede, pois, de haver o 5 1^ do
art. 81 empregado o verbo no tempo futuro :
«A lei marcará os casos e a iforma da re-
visão.»

Mas qual a lei que tinha em mente o autor
desta disposição ? Certamente a que «organi-
zasse a justiça federal nos termos dos arts.55
e seguintes ea secção III, como determina o
art. 34 § 26 do Constituição, porque. para or-
garCsal-a nesses termos, forçoso era deter-
minar 03 casos e a fórma, da revisão para o
exercicio dL attribuição que se contém no
art. 58, III da referida secção—rever os pro-
cessos findos nos termos do art. 81 »

Ora, o governo provisorio da Republica
organisou simultaneamente o projecto da. Con,
stituição e o decreto n. 848, distribuindo as
disposições relativas ao Poder Judiciario entre
a lei fundamental e a lei organica da justiça
federal. O decreto foi longamente fundamen-
tado e publicado em outubro de 1890, como
um complemente neee:sario ao projecto da
Constituição, « afim de que fossem a um tempo
e em definitiva constitunlos os li-e; principaes
orgãos da solo.'rania nacional e se executasse
de modo mais rapido o programma do governo
provisorio no seu ponto culminante—a termi-
nação do periodo aletatorial » nas proprios
termos da exposição de motivos desse decreto,
sendo accrescentado no que justificou o de
n. 1030 de 14 de novembro do dito animo—
o seguinte :

o Os mesmos 'noivos que determinaram o
governo provisorio da Republica a decretar a
lei oaganica da justiça federal e a organisal-a,
desde logo neste districto, actuam com igual
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força para 'leite se constituir simultaneamente
O Poder Judicial, proprio e soberano, a que
tem direito de par com todos os estados da
União.

4( O pixtriotismo do primeiro Congresso da
Republica não recusará ao seu primeiro
governo intenção não menos patriotica no
zelo piassuro;o de firinal-a nas solidas bases
da lei e da ,justiça, convocaudo-o com a ma-
xima bievidade possivel e lhe reconhecendo a
plenitude do Poder Legjilativo Federal, pro-
claolando e garantindo as condiçaas eaen-
ciaes imaip , ndencia ti ) Poder Judicial e
promptemente subm-taendo á sabedoria do
Congresso as oraanisações não dependentes da
autonomia o soberaoia dos estados. »

O governo que assina exprimia-se, ao apre-
sentar esses decretos conjunctamente com o
projecto da Constituição, não podia ter outro
pensamento no aia. 78 § P onde está precisa-
mente nos mesmo; termos a disposição que
passou a ser o § P do art. 81 na Constituição
promulgada, sinão referir-se ao dec. n.848 que
submettia ao Congresso como um complemento
essencial.

Si,pois, o Poder Executivo da Republica re-
conheceu nos citados decretos de 26 de feve-
reiro, e 7 do março de 1891 que estavam impli-
citamente approvadas pelo Congresso as orara-
nisações da JustiçaFederal e da local, si 'ceia-
m; a primeira constituida conforme as bases da
Constituição adop t ada pelo Congresso, si desde
elmo kin o governo retn ,ttido nroce-sos ( em
n. 218) para serem revistos p-lo Supremo Tri-
bunal Federal, d.:Ricamente se comprehende
que o exercicio desta attribuição,regulado pelo
dec. n. 848 conjunctamento com todas os ou-
tros do art. 55 e seguintes da secção III a que
se refere o art. 31 § 26 da Constituição, ainda
esteja dependente do uma lei pelo unico mo-
tivo de não haver sido alterada a modalidade
do um verbo que, em homenagem ao Con-
gresso, o projnto do governo provisora) em-
pregou no futuro, como fez e foi conservaao
em relação ás attribuições do prcourador geral
da Republica, art. 53 § 2', á creação dos juizes
o tribunaos faleraes, art. 55, aos vencimen-
tos dos membros deste tribunal, art. 77 § I,
que tudo continúa a ser regulado pelo ci-
tado decreto n. 848.

E' certo que, e:7i sessão da Camara, de 7 de
julho de 1891, o Sr. deputado Cassiano Junior
suscitou duvida sobro a necessidade de lei
para regular attribuições, como a de que se
trata, por parecerem dependentes de futuras
disposiçaes legislativas, e na se ssão de 9 foi
approvado sem indicação para ser o decreto
ri. 848 submettido á commissão de constitui-
ção, mas até hoje não foi dado ou reclamalo
o parecer ; nenhuma voz se levantou no Con-
gresso contra a plena execução dos decretos
ns. 8480 1.039, ou contra o regimento deste
tribunal publicado no D:ario O qicial de 9 de
agosto de 1891, e que o Congresso teve occ -
sião de examinar, verificando as disposições
do lei em que se funda, ao discutir o projecto
convertido na lei n. 27 de 7 de janeiro deste
anilo, a qual o manda observar nos processos
do que trata o art. 31.

Finalmente, para responder ao argumento
cie que os decretos do governo provisorio
ainda estão t 'dos dependentes de revisão do
Poder L egislativo, eu me reporto ao parecer
junto de uma das commissões do Senado,
presidida polo principal redactor da Consti-
tuição, qu discute esse ponto melhor do que
eu poderia fazol-o. E' o prrecer n 233 pu-
blicado no Diario do Congresw n. 113 de 21
deste mez.

A sabedoria do tribunal resolverá o que
for mais acertado.

Capital F'ederal, 21 de setembro de 1892.
—O procurador geral da Republica, B rTo de
Sobrffl

Officio do procurador (prol da Republic2 ao
Sr. ni.n;stro

Procuradoria Geral da Republica. dos Esta-
dos Unidos do Balza— Capital Federal, 27 de
setembro de 1892.—Sr. ministro—O Supremo
Tribunal Federal, na sua ultima sessão, re-
quisitou meu parecer por escripto sobre a re-
cusa de informações e remessa de processo,

cuja . revisão tara requerida pelo ex-ca.pitain
Clirispirnole Mello Castro, expulso do exercito
por crime militar, visto haVer o Conselho Su-
pre:no Militar insistido cio não serem as suas
sentenças sujeitas. a revisão, cola rine ante-
riormente ponde • ara por int orinedlo do des-
embargador adjunto, em officio mie 8 de abril
deste anno e fundar-se o itaidante-general do
exercito no aviso do Ministerio da Guerra de
17, pubEcado no Dia . io 0,ficia1 de 20 do cor-
rente mez, para não remetter o processo re-
quisaado pelo juiz relator, em virtude do art.
9, 111, § 6' do decreto n. 818 de 11 de outu-
bro de 1890. e do art. 101 §§ 3 e 7' do regi-
mento do Supremo Tribunal.

Incumbindo-me pelo art. 22 (lettra (1) do
decreto citado defender a jurisdicção do tri-
bunal, e tendo anteriormente einittido pare-
cer sobre questão identica, enteadi do meu
dever justitleal-o e submetter á alta apr 'cal-
ção do governo meu oficio junto por cópia,
visto se fundar o citado aviso do alinisterio
da Guerra em uma informação da. Se 'refaria.
de Estado dos Negocios da Justiça, da qual é
dedusida, a opinião do ser illegal o exercicio,
em que ha mais de anuo está o Supremo Tri-
bunal Federal, da attribuição de rever os
processos crimes findos, grande numero dos
quaes tem sido para esse fim remettidos pela
mesma secretaria.

Tendo sempre sustentado que o decreto
n. 848 é lei, em virtude da autoridade, con-
ferida ao governo provisorio, do assentimento
do Congresso ao qual foi presente com o cara-
cter de lei organisadora da justiça federal,
cujos bases estavam lançadas no proj‘cto da
Constituição, 'e em virtude ainda do de 'reto
n. 1 do Presalente da Republica, que é um
dos actos de transição do regimen da dictadura,
para o constitucional.

Foi incluido no regulamento de 8 de agosto
de 1891 o processo de revisa() das condemna-
ções criminaes, sem embargo do §1" do art. 81
da C instituição invocada por um dos Minis-
tros do Tribunal, porque a fôrma e os caso,:
de nwisrio estão marcados no decreto n. 848,
art. o, DL e porque a apparent (1-pendencia
de lei futura no invocado preceito constitu •
cional é commum a todos os relativos á erga-
nisação da justiça federal (art. 31 n. 2) da
Constituição), á cr:,,ação dos juizes e tribunas
(art. 55), aos seus vencimentos (art. 57 § 1),
ás attribuições do Procurador Geral da Repu-
blica (art. 58 § 2), á distribuição t e funcções
e . tre os juir-s e tribunaes (art. 60), s leis
processuass (art 34 n. 23). parecendo por
isso que si essa dependencia apparente na°
annulla. Os decretos n. 548 de 1890 e n. 1 do
1891 no araste á installação, funccioinmento,
direitos dos juizes e tribunaes, não os annulla
tombem no tocante aos seus encargos eia be-
neficio do; condemnados.

A depend 'naja é apparen te porque o governo
provisorio formulou e apresentou ao Congres-
so simultaneamente o projecto da Constituiçao
e a lei organica da justiça federal, aquelle
com todos os relaridos preceitos do futuro
(arts. 33 ns. 24 e 27, 54, 57 § 2', 58, 59,73 §1°
do projecto da Constituição), este que é o de.
ereto n.848, com uma exposição dos motivos
pelos quaes o mesmo governo se apressara a
formular a lei futura, a que se referiam aq uel-
les preceitos, decretando-a para entrar em
vigor depois de approvadas as bases constitu-
cionaes, em que se fundara (art. 223 do de-
creto Ia 1030).

Deste proesso rapido e extraordinario, sug-
gerido ao Governo Provisorio pela necessi-
dade urgente de pôr termo á dictadura e de
constituir com tempo o; tre; orgãos da sobe-
rania em condicções de funecionarem. resul-
tou que a approvação tias Laxes resp-ctivas do
projecto da Constituiçõo foi a sanação dos de-
cretos ns. 818 e 1030 soare ellas ( onstru idas
e publicadas pelo Poder Dietatorial para terem
todo o vigor de lei depois da promulaarão
Constituição, em tudo que por este não fosse
alterado.

Assim o entendeu o Presidente da Repu-
blica nos citados decretos de 26 de fevereiro e
7 de março de 1891; assim o tem entendido
todos os poderes politicos até boje.

Não foram, no regimento, exceptuado s (1/!'
reViaao os processos militares, porque não o
permatiarn o art. 9 . III do decreto n. 848 e. o
§ 3" do art. 8: da Constituição, sendo alma
disso sabido queo Congresso rejeitou a emenda
da commissão dm 21 representantes , que con-
feria ao Supr ono Tribunal Militar a revisão
de toes processos.

Aguardo, entr -tanto. os esclarecimentos
que for servido preaarone o governo.

Saude e fraternidade.—Sr. Ministro e Se-
cretario de Estado dos Neaocios da Justiça .—
0 procurador geral da Republica, Banto dl
Sobral .

Despaào
Junte-se aos autos, visto ter sido apresen-

tado ein mesa e lido pelo Ema . Sr. procura-
dor geral da Republica.

Rio, I de outubro de 1802.--lacilai .11"en-'
ripes, presidente.

Sentença
s'ilpremo Tribunal Federal : relatada re

mataria do °filei° do ajudante general do,
exercito, relativo á revisão do processo mili-
tar do capitão Chrispint de Mello e Castro,lido
o parecer do Exm. procurador ge-al, bem
como cópia do officio pur este dirigido ao moi-
!l i ste io da justiça, e discutido o Assum pto; ar'
firinando sua competencia para proceder á re-
visão dos processos crirninae s , ein que houver
sentença condernnatoria definitiva, qualquer
que tenha sido o juiz ou tribunal julgador,
na fórma do art. 9. 0 n. 3 do decreto n. 848
de 11 de outubro de 1890, co nbinado com o
art. 59 n. 3 e art. 81 da. Constituição, Accor-
da que se requisitem novamente os autos
originaes do processo, em que foi condemnade
o peticionara), nos termos do regimento inter-
no, art. 104 §3.°, baseado no § 6.° do citada
art. 9, ti 3 do decreto de 11 de outubro de
1890, envia.ndo-se-Pie cópia do referido pare-
cer do dito procurador geral da Republica, do
seu officio ao Ministerio dos Negocios da Jus-
tiça e desta sentença.

Supremo Tribunal Federal, de cettubro de
l892—Frcit is Ilenr;que,, presidente.--alodea-
de Pinto, vencido. —Pereira Franco. —..1)sd
Ilygino.— Avia, c C isern.— Bem() Lisboa.—
Barrada ,veneido quanto á necessidade danem
requisição dos autos originaes, desde que a
autoridade, a quem a primeira .já, foi (fingido
contesta a compotancia deste Tribunal. En-
tendo, pois,que se devia proseguir na revisão
do feito e julgal-o sezundo o merecimento
das provas. — Ovídio de Loureiro vencido,
por entender que, com relação á revisa» de
processos militares, não ha ainda lei que a re-
gule.—Ferreira de Ne3elde.—%isa a .-11.nriela.

1. ,nnos.-21facedo S uwesveneido. Ten-
do por inconteatavel a competencia do Sn premo
Tribunal Federal, votei que se conhecesse do
feito com os elementos existentes nos ;oitos,
prescindindo dos originaes e da aridiencia do
Conselho Supremo Militar ou do ajudante ge-
neral do exereit a—Ao? pailophia, vencido, pe-
los fundamentos do voto supra, do Sr. minis-
tro alac2do Soares. Fui presente —B(roo de
Sobral.

Oficio do presidente do tribunal ao Sr. aju-
dante general do exercito.

Supremo Tribunal Federal, 6 de outubro
de l80!.—Sr. aiudante general do exercito.

Em vista do vosso oficio dirigido ao Barão
de Pereira Franco, na qualidade de rela.tor
do processo crime de revisão, impetrado pelo
ex-capitão Chrispim de Mello e Castro, di-
zendo em, o dito officio, que deixava de ser
remettido ao tribunal o mencionado processo,
porque a Secretaria de Estado dos Negocios
da Justiça havia informado, que ainda não
tinha sido promulgada a lei do que treta o
§ 1° do art. 81 da Constituição Federal, mar-
cando os casos e a forma da revisão tios pro-
cess s criminaes, e por esse motivo não podia
se considerar e ti vigor a disposição lio art.104
do regimento do tribunal, cuja execução de-
pend (lassa formalidade, como o aliniste
da ()alerta, havia-vos declarado por aviso
17 do mez passado, tenho a dizer-vos, e 1.
nome do Supremo Tribunal Federal e
qualidade de sou presidente, executor de sei

o
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accordãos,.qee, ouv ido o procurador geral da
Repull.ca . sobre este inespei acto incidente,em-
boraiesti v( sse o tribunal certo de :sua compe-
teu a para ()julgamento dessa revisão, opinou
o mencionado alto funrcionario no sentido da
competencia,como vê-.e do seu parecer, junto
por cópia, para proceder á revisão de todos
os processos findos em materia criminal ,ainda
mesmo que o crime tenha sido praticado por
militar, de conibrmidade com os termos do
art. 81 (Id. Corist;tuiçao FederaLultima parte,
e dos arts 103 e seguintea do reginienio tio
tribunal,: som contestsção por parte de juiz
algum ou tribunal, até o presente, e em vir-
tude de frequentes aviSo§ do proprio ministro
dajustiça, cOMO condiu)°, a succeder e lê-se
nó Diario 0,,firial, até depois do recebimento
do vosso, ofilsio.

Entres pãpsisjuntos, vereis tinham o offi-
cio,por Cópia, que o procurador geral da
Republida dirigiu ao Minisierio da Justiça, a
p eopasito desse incidenta e do aviso que o
•Miniaterio da -Doe: ra i s os enviou : officio que
o mencionado fune .ionarid apresentou em
mesa, leu e acha-se junto aos a ltos.- e no
qual omtimia a sustentar .a compatencia do
tribunal para julgar as revisões de talos QS
proce.ssos findos em matéria criminal... haver

•assim procedido) frequentes vezes, tratessa.ou
não de crime militar, não haver, ainda rece-
bido do governo recommendáçõetaeM contra-
rio, trun ter sido ouvido pelo Minbsterio.
Justiça, antes ou depois da sfcretaria, .desse
ministério ter informado ao da Guerra no
sentido, exposto no vosso Mencionado . officio.

V . reis, finalmente, no &cordão , junto, por
cópia, Os fundamentos em virtude dos„qua,es
o-Supremo Tribunal Federal insiste na .re-
msssa alo processo original do ex-canitão
Crispim de ND lio e Castro Pará ssr revisto,
como elle requereu, o que nem é novidade
nessa assumpto, porque o trib rinal já. Conhe-
ceu e jubsou a revisão do Processo do oficial
Paillino Felippe Simões, por crimo militar,
como é de lei, e havia sido tambem conde •
m tido pelo Conselho Supremo Militar de
Ju st iça por di•licto

Saude e raternidada. — Jolo Antonio de
Araujo Freitas Henriques.

Repartição do Ajudante.naneral, Rio de Ja-
neiro, 1 de novembro de 189.S.

Ao Sr. presidente do Supremo Tribunal
Federal— Em resposta ao vosso oficio so-
licitando a rem sssa do processo original do
ex-capitão Crispim de Niella e Castro, cabe-
mo declarar-vos que. segundo o aviso do Mi-
nisterio da Guerra de 24 de outit ro findo, o
Sr. marechal Vice-Prssi lente da Ropublica,
tendo ouvido o Conselho Supremo Mil:tar de
Justiça e conformando-se com o seu parecer,
resolve que, não estiando ainda promuiusida a
lei que. conforme dispõe a Constituição em
seu art 81 § 1", deve regular 03 casos e modo
dá raviattc dos processos pelo Supremo Tribu-
nal Federal, 115.0 iltwem taes processos ser re-
mettidos a esse tribunal afita de serem revis-
tos.

Sande e fraternidade—O general do divisão,
Ant .nio E ,éas Gastai)) nalv-to.

Junto-se i103 autos—Supremo Tribunal Fe-
deral, 3 de novembro de 1892.— Freitas Hen-

presidente.

NOTICIÁRIO
Te1eraminas — O Sr. ministro da

Instrucção recebeu o seguinte
RF.1.bf, 3—Agradeço a boa vontade com que

delibesas tes con-edendo ao Lyeeo Paraense
as vantagens do Gymnaaio Nacional, melho-
ramento moral destinado a levantar os cre-
ditos deste estado.— Lauro Sodrd.

Contadoria, era.l d.a waqr-
7•11.—Ptigam-se bole, fornecimento de dietas,
( assas, ferragens e ferragens, bilhetes tle cos-

ras, procuradores e o mais que ocorrer e,
o aresaal de guerra DA ferias dos respectivos
perarios.

L'ag-tadorits do rl'hesonek) —
Pagam-se hoje as folhas do Oymnasio Na-
cional e pensões.

•Co rrssio—Eata, repartição expede hoje
as seguintes malas:

Pelo Ceres; para Victoria, recebendo "im-
pressos até ás 5horasda, Manhã, cartas para o
interior até ás 5 1/2, ditas com porte duplo
até ás 6, idem.

Pelo lier.chel, para Santos, recebendo im-
pressos até às O horas ala manhã, cartas
para o interior até ás 9 )4, ditas com porte
duplo até ás 10 idem.

Pelo Sorata, para S. Vicente, Lisboa, Vigo,
Bordéos, Plymoutli e Liverpool, recebendo
impressos até ás 9 horas da manhã.,cartas para
o exterior até ás 19 idem.
• Pelo Rio de Janeiro, para. Balda, Pernam-
buco, S. Vicente, Genova, Napoles. Baxi e
Trieate, recebendo finpre sos atq as 12 horas
da manhã, cartas para o interior até ás 12 1/2
da tarde, ditas com porte duplo e para.o.ex-
terior a té á 1, objecto§ . para registrar até
aa 12 da manhã

Pelo ^Tha des, para Montevideo e Buenos
Airea, levairlo. mel , s para Matto Grosso e
Parag,uay, recebendo impressos ate ás 3 horas
da tardo , cartas para o interior até ás 3 is,
ditas com porte duplo e pira o'ext rior até
ás 4, objectos para regi strar até kl 3 idem.

P'elo nahlit, para Nirántig" recebendo
Inpar64§iii áté á 1 hora da tarde, cartas para
o interior até á 1 . ditas cõin porte duplo
af6 ás 2, Objectb§ para regi§trar até á 1 idem.

— Arrianhã:
Pelo . R:o Ne-iro, para Santos, . Paranaguá,

Desterro. Rio Grande, Pelotas e Porto :Alegre,
recebendo impressos até ás 9 horas da manhã,
cartas para o interior . até;i5s. 9%, ditas com
porte duplo ate ás 10, objectos para registrar
até ás 6 da tarda de hoje.

Pelo Ithayde, para Bahia. Maceió e Per-
nambu co. recebendo impressos até às 7 horas
di manhã, cartas para interior até ás 7 1/2,
ditas com porte duplo até ás 8, Ol-)jectos,para
registrar até ás 6 da tarde de hoje.

Pelo 124r,lt .rba, para Santos e Ittjally, rece-
bendo impre ssos até ás 7 horas da manhã,
cartas para o interior até ás 7 1/2, ditais com
ports duplo até és 8, objectos para registrar
até ás 6 da tarde de hoje.

-0/3044F5 /*Vitt() rio Astro/10,min° •
— FZeiimo matenrologico dos dias 4 e 5 .de
novembro de 1892.
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4 7 ha	 tia Douta.. 757.03 27.6 13.77 713.0
5 1	 .	 . manhã. 757.98 13.1 .13.74 81.0

• 7	 .	 .	 JI. 757.61 21.5 13.03 03.9

• 1	 .	 •	 tarda- 755.64 22.4 13 15 553

Thermometro desabr gado ao meio	 en-
negTecido 49,5, pratead i33.5.

Temperatura maxima 25,0.
Temperatura minima 17,4.
Evaporação 2,0.
Ozone 11.
Velocidade média do vento em 24 horas 3m,7.

Estado do céo
1)0,1 encoberto par cirro-cumulus, vento

SE 3,13,6.
2) limpo, vento ESE Ps,9.
3) 0,1 encoberto por cirrus, vento NWE

41 limpo, vento SE 7S3,7.
Observações simultanens— Dia 5—

barom. 751,70. therm. cent. 27,0, céo nubla-
do, vento aINV fraco.

Rio Grande do Sul—Dia 4— Barom 762,10,
therm. cent. 19,8, c 'éo claro, vento Is1È fresco.

Santa Casa da Misèricordia
—O movimento do hospital da Santa Casa da
alisericordia, dos hospicios de Nossa Senhora
da Saude, de S. João Baptista, de Nossa Se-
nhora do Soccorro e de Nossa Senhora das
Dores, em Case idura., foi, no dia 2 do cor-
rente, o seguinte
Existiam 	  799 693 1.495
Entraram 	 	 12	 36	 48
Sah irain 	 	 15	 27	 42
Falleceram 	 	 1	 2
Existem. 	  795 703 1.498

O movimento da sala th b 'rico e dos con-
sultorios publicas foi, i) mesmo dia, de 237
consultantes, paia os q Iros se aviaram 300
receitas.

E no dia 3 :
Nac.Eat. Total.

Existiam 	  795 703 1.493
Entraram 	 	 29- 32	 61
Saldram . 	 	 21	 1 ,
Fal laceram 	 	 4	 4	 8
Existem 	 	 799 710 1.509

O movimento da sala do banco e dos con-
sultorios publicos foi, no mesmo dia. 0247
consulta.ntes, para os qua.es se aviaram 341
receitas.
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MARCAS REGISTRADAS
:N. 3 L0

'Clemente Menères, de passagem nesta ci Jade,
vem apresentar á .1 inta Cornirprditl, para
ser registrado, o rotul acima Miado, para
garrafas de vinho do Porto.

Temn o referido 'rotulo a nrina qtradrilonea,
•tendo lio cent	 as-urinas vertes portuguezas
e ao lado direito das mesmas um r figura de

•guerreiro, apoiando-se sobre um escudoe em-
punhando urna lança; ao lado esOtierdo, a

•figura da Vietoria, com rim estandarte na
mã.o direita e tocando trombeta.

Na parte inferior o dentro de uma ellipse,
um inonogranuna, compo.to e ia as lettra..s-
C e M- e mais abaixo a palavra-Porto-
seguida da firma Clemente Menéres

•ttelo Depresso á tinta preta
O referedo. rotula tem o fundo brance, mas

o rowerente reserva-se o direito de adoptar
'qualqiier ôtrtra côr.
, Estaria colhida uma estampilha de $200 da
seguinte maneira inutilisada.:

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1892.-
' C elnen Mrt,éreg.

Apresentada na secretaria dr Junta Com-
•'perda' dá Capital Federal, ás 11 horas da
Manhã de 24 de outubro de 1892.-Cesar de
Oliveira.

• Registradá sob- a. 340, per despaeho ria
Junta Cominercial, em sessão de 27 do cor-

•rente.
Pagou no primeiro exemplar 6$ de sello e

$000 da taxa addicional de 10 °/..
Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1892.-

Cesar ae Oliveira.	 •
A' margem estava o carimbo do grande

sello da Junta Commercial da CapPal da Ite-
'publica dos Estados Unidos do Brazil.

N. 3 LI.

Mendroà.
Clemente Menéres, de passagem nesta ci-

dade. vein apresentar á Junta commercial,
pata ser registrado, o rotulo acima coitado,
para garrafas de vinho do Porto.
• Tem o referido rwillo a fôrma quadrilonga
e no centro do mesmo e pendente de um laço,
sobre o qual tem a palavra-Gran-Cruz-uma
.cruz de cór vermel :a cora as beiras bronzea-
.das ; na parte superior da mesma tem, collo-
cada horisorúalinente, ¡uma haste com duas
lanças. eacimatla, com as armas mies portu-
.guezas. Na parte inferior da cruz tora o se-
guinte d!,tieo : Partieular-I820-Porto. O
fundo do referido rotulo é eôr de laranja, mas
o requerente reserva-se o direito de alterar
as cores.

Estava coitada uma estampilha de $200
da seguinte menu ira. inutilisada

Rio de Janeiro, 24 de outubro do 1892.-
•Cleiee.4.e.

Avô: entada na se:r:taria da Junta Com-
mercial da Capital Federal,ás 11 horas da ma-
nhã de 24 de outubro de i892.-Gear de 0:i-
wird .

Registrada sob n. 341.pnr despacho da Junta
Cornmercial ein sessão d , 27 do corrente.
• Pagou no primeiro . exemplar 6$ de sello e
$000 da taxa °Adicional de 10 In.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1892.-
Cesar de Olivira.
. A' margem estaria O carimbo do grande
"Seno da Junt Counnereial (Ia. Capital da Re-
publica dos Estados Unidos do Brazil.

EDITAES E AVISOS
intendoncia,›Iunicipai

• O conselho de Intendencia Municipal manda
fazer publico que fica concedido o prazo de 60
dias, a contar desta data, para execução de
postura abaixo transcripta, e que, findo essa
prato, serão • pelos engenheiros municipaes
/citas -tis raspectivaS veriticaç- es e executados
os trabalhos pela municipaiidade á custa do;
proprietarieet, que incorrerão nas penas con-
stantes dos arts. 9 e 10.

Postura municipú so')re apparelhos de es-
gotos dorniziliarios approvada em SOSSà3
de 31 dezembro de 1891.

Art. I." Ficam desde já obriga los os prn-
prmetario lo predios urbanos, na Capital Fe-
deral, a flt7.er executar, nos ap)arellios de es-
goto dos referidos prelos os in-lhoramentos
inlswwas..is e urgent s q te pel.ts autori-
dades saltitarias (Ires t'orein itid;emlas.

Art. 2." Ess:s melhoramentos, a dem me-
didas dts asseio e comer as ou reparos 11C0-;4-

sani ag, ceusistirão. particularmente. na tu io-
pção de caixas de lavagens em todos os apin-
relhos de syplião simples, collo :ados no pavi-
mento terno dos prelios que ainda não o
possuem, e na ventilação do tubo principal da
d . scida de immundici-s era cada casa. assim
como na ventilação dos sypliões dos appa,relnos
inStallados em quaesquer pavimentos, seja
qual f r o systema das bacias..

Art. 3.° As caixas de lavagem terão a ca-
pacidade de seis a dez litros ; serão de ferro
fundido, e tunccionarão em n descargas inter*-
mittentes,stibitas, provocadas ou autornatiers;
quando autornaticas, as descargas só se effe-
ctuarão de duas em duas horasynedeante gra-
duação conveniente dos registros, com o fim
de evlar-se desperdieio de agua.

Art. 4.° Além dos apparelhos de esgoto, os
receptacul's dorniciliarios de aguas servidas e
mictorios em communicação immediata com
tubo principal de descarga de iminundicies na
rede subterranea actual, deverão ser dotados
de syphões em seu percurso,antes da juncçã.ci
áquelle tubo,
• Art. 5." Nos predios em que o numero de
apparellios installados for insufficiente.attenta
a quantidade de pessoas que nelles residirem,
os proprietarios ou arrendatarios serão obri-
gados a fazer collocar outros, de modo que se
guarde sempre a proporção maxima de um
apparelho de esgoto para 20 individuos.

Art. 6.° Nas novas installações
rias, a contar da data da presente postura,
tanto em predios existentes, como nos que
forem construindo, a situação dos appztrelitos
de esgoto será sempre feita de Recordo com as
indicações da autoridade sanitaria.

Art. 7. 0 Nos predios em que fôr actual •
mente iinpossivel melhorar os apparelhos
existentes, por se acharem pee.simainente col-
ocados ou irreinediav. 'mente arruinados, os
proprietarios serão obrigados a substituil-os,
nueleante intimação das autoridades sani-
tarjas.

Art. 8.° Para execução das obras, melho-
rainentos e reparos, nos termos da presente
postura, marcará em cada casa, a Intendencia,
prazo rasoavel, ouvido o engenheiro muni-
cipal do districto respectivo, e solicitará da
Inspectoria Geral de Ilygiene indicação das
casas que carecerem dos melhoramentos a
que se referem os artigos antecedentes, pro-
videncia alo sobre execução das obras precisas,
do que fará communicação immediata ao pro-
prietario. Esta communicação substituirá a
ultimação, pitradella dworrer o prazo dentro
do qual (leva ser executado o melhoramento
e satisfeitas as despaas.

Art. 9.° As despeza.s correrão por conta dos
proprietarios e, no caso de recusa ao paga-
mento, a municipalidade fará a cobrança
executivamente afim de indemnisar-se da.
despeza,.

Art. -0. Aos Proprietarios, ou seus repre
sentardes, que se oppriserein á realisaçã 1.
qualquer dos melhoramentos indicad será
imposta a multa de 30$ e do dobro na relu-
cidencia.

A , t. 11. Revogam-se as disposições em con-
taario.

Sala das sessões, 31 de dezembro do 1891.-
Esta conforma -J. A. de .1Iajal42es Castro
Sobrinho, secreta rio.

E para que chegue a noticia de todos man-
dou lavrar, ficar e publicar pelo imprensa.
presente edital.

Capital Federal, 22 de setembro de 1892.-
Dr C. Barata . Ribeiro, presidente.e-J. A. de
Állayalhdes Coser° Sobrinho, secretario.	 e

Intendencia IN.Lunicip:L1
BASES PARA APRESEN'T XÇÃO DE DESENHOS TYPOS

DE LATRINAS, MICTORIOS E 	 LETs-LATRINAS

O eiladla presideure, da Incude-leia Muni-
cipal iludi errei mandar puibli .ar as seguintes
as s. fin. nuladas pelo Dr. director das obras

Inunicipl . s. para aprts aittção de desenhos
typ)s de latr,nas, inielorias e chi, ,ts-la.ritrts
senda o prae.o para wee i iiin eito ' lis  desenhos
typos •I::, 30 dias, a contar da presente d tta,
e dirigido á mesma directoria de obras muni-
cipaes.

BrisC.4

Os inictorios serão simpl es; toda a construc-
ção poderá ser do ferro lainiirido, ferro e
ardo-ia ou outras meterias que melhor pre-
encham 03 tias hygienieos e arcliitectonicos.

II
As latrinas, mi iodos (mixto z) syrão con.

struidos : com cap-Lcidade para divcr-S3 p -s-
soas. comprehend -nulo inictorio : . A natureza
da construeçio será id !titica á dos mietorlos.

III
Os chilets-latrina4d.verão s ervir simillta-

neamente para diversas pessoas, a d r vigendo
mictorios. A co l:ertura será do material mals
conveniente e 1ve; as par-tios leteraes srrão
internamente revestidas de material não su-
jeito a containinação. Serão convenientemente
ventilados.

IV
O chão da construcção devera, ser estanque

e ladrtia !o de mosaico ou marmor l , sendo
as juntas tomadas a a rg unassa da cimento.

V
Para cada typo apre sentará o proponente

um pról .cto na escala de 1/50, cotn?rdent-
dendo a planta, as secç'es longitudinal o
transversal e elevações da frente e lateral.

VI
Todos Os apparelhos usados ou preferidos

pelo proponente ser,io apresentados cin deta-
lhe, tia escala de 1/20 ; no raso que queira
adoptar apparelhos de propria invenção ou
ainda de-coalieeblos, lltra acemputhal-Js de
urna memoria, explicativa e justificativa.

VII
OS desenhos serão acompanhados de urn-

descripção de suas pirtes e do respectivo or
çainmto, sendo os calculo s indicados cern
clareza.

VIII
Serão firmados por si gnal ou pseudony-

mo revelado em carta fealiada, eu o sigilo
será conservado até que seja escolhido qual.
qu'..r dos projecto:, sendo rejeitados os proje-
ctos assig,nados.

IX

Todos os desenhos serão julgados por uni
jury, nomeado pelo chefe da muniApalliatle
o escolhido será premiado com a quantia
de 2:000$000.

Capital Federal, 29 de outubro d" 1892. -
Nascialenta Silva.

Está conforme-Secreta ia Mu nie:pl I, 3 de
novembro de 1892. - J. A. de atajalha•s
Case ro Sobrinho, secretario.	 (•

--
Intomlonciat -Municipal

DIRECTORIA DO TOMBAMENTO

De ordem do cidadão Dr. presidente, faço
publico, paea conhecimento dos interessados,
que D. Nliwia Joaquina. da Costa Botelho de
Magalhães requereu titulo de aforamento doi
terrenos acerescidos aos de marinhas de sua
propriedade na Praia de Copitc.ibana; por
isso, segundo o decreto ri. 4 103 (1 , 22 da
rever-A o de 1868, convida a to los aquilles
que f, wenn mim trarios a essa pi-et 1100 a
apresentarem-e n , sta repartição, tio prazo
de 3 ) dias, e. um do li mentos que provêm seus
direitos, findo o qual a nenhuma reclama ição
se attenderá, resolvendo-se como for de jus-

tiga:lluctoria do Tombamento, 1 do novel tiro
de 1892.-0 director, Luiz Antonio Nau To
de Andrade.
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In.ten.den.e ia Municipal
SECRETARIA.

Concurso para o logar ds amanuense
De ordem do Sr. Dr. presidente da inten-

delicia, fica prorogado por mais trinta dias
o concurso para o lugar vago de amanuense
da secretaria, em vista do que convida-se os
'candidatos ao dito lugar a apresentarem, no
mesmo prazo, a contar de hoje, seus reque-
rimentos •instruidos de folha corrida, certi-
dão de idade e attestações de suas habilitiOes
Para o cargo.

Na conformidade do art. 22 do regulamen-
to de 27 de setembro de 1883 03 candidatos
provarão a idade de 21 annos completos,
mostriando-se habilitados nas seguintes mate-
rias:

u) calligraphia e redacção &Mal ;
grainmatica nacional e principios geran

de historia e geographia universal, especial-
:mente do Brazil

c) arithmetica e algebra até equações;
d) linguas : franceza e ingleza (traducção

corrente delias.)
Os exames consistirão em provas escriptas

e oraes sobre pontos tirados a sorte nos dias
dos actos.

Os graduados nas faculdades, ou cursos de
instrucção superior são dispensados dos exa-
ines, mas não do concurso.

Secretaria :do Conselho de lntendencia Mu-
iiicipal, 7te novembro de 1892. — J. À. delifagalhaoss Castro Sohrinh g , secretario.	 (•

deommissariado Geral da
Armada
CONCURRENCIA

. Grupos ns.7, 13, 14, 156 38 (tapeçari%
funilaria, louçaria, lampista e confecções
de estofo.)

De ordem do Sr. capitão de mar e guerra
Chefe do Commissariado Geral da Armada,
teço publico que. em sessão do conselho econ-
nomico que terá, logar em uma das salas
desta repartição no dia 14 do corrente, ás
11 horas da manhã, serão recebidas e aber-
tas propostas para o fornecimento, durante
o proximo futuro exercicio, dos artigos com-
prehendidos nos grupos supra mencionados.

Os senhores concurrentes deixarão obser-
var, na 'parte que lhe diz respeito, todas as
exigencias do regulamento ai-mexo ao decreto
n. 946 de 1 de n ,vembro de 1890, as qoaes são:

P Encher COM 03 preps por ex-
tenso e em algarismo a proposta impressa
que lhes será fornecida pelo secretario do
comrnissariado, á qual datará e assignará
para sfr apresentada ao conselho econo-
mico ;

2. a Entregar pessoalmente ou pw seu legi-
timo representante, directamente ao conselho
economico, no lugar, dia e hora annunciados
não só as suas propostas como as amostras cor-
respondentes;

3. Exhibir no acto da entrega da proposta,
além da certidão do respectivo contracto so-
cial quando não seja firma individual, os
documentos que provem ser negociante ma-
triculado e haver, pago o imposto de casa
commercial relativo act ultimo semestre. Esses
documentos lhe serão restituidos antes de
proceder-se á leitura das respectivas propos-
tas.

São dispensados da apresentação da matri-
cula na Junta Commercial as fabricas e esta-
belecimentos industriaes da Republica e terão
estes e aquelles a preferencia, sobre os outros
concurrentes em igualdade de condições e cir-
cuinstancias devidamente provadas.

Ficam outrosim prevenidos de que serão
obrigados a supprir ao Arsenal de Marinha
desta capital pelos mesmos preços porque
proponham fornecer a este commissariado,
todoq os artigos que merecerem a preferencia
do citado conselho.

Para os esclarecimentos acerca do presente
edit dirijam-se a secretaria desta repartição

r.missariado Geral da Armada, 7 de no-
ve ,iro de 1892.— Luiz. de Santa Cath,arina
13o ista, secretario interino.

Commissariado Geral da
A. r mad.a

CONCURR ENCIA.

De ord..m do Sr. capitão de mar e guerra
chefe do Commizsariado Geral da Armada,
faço publico que até o dia 17 . do corrente
serão recebidas propostas, em carta fechada,
para a compra de grande quantidade de ou-
relos e retalhos existentes nesta, repartição,
onde podem ser examiaados poios preten-
dentes.

Commissariado Geral da Armada, 7 de no-
vembro de 1892.— Luis de San:a Catharina
Baptista, secretarb interino.

!

•
S cretária da Escola Mlitar da Capital Fe-

deral, 12 de julho da 1892.—Eduardo Ho-
nono de Amaria: Be.:erra, alteres secretario
interino.	 (•

.•
Intendeneia da Guerra,

MADEIRAS, REMOS DE FAIA, CAL, PEMA E ARTI-
GOS SEMELHANTES

O conselho de compras desta repartição re-
cebe propostas no dia 8 do corrente mez, até ás
11 horas da manhã, para fornecimento dos ar-
tigos acima mencionados durante o 1° semes-
tre do anno de 1893.

As p-ssoas que pretenderem contractar esses
fornecimentos, queiram procurar os respecti-
vos impressos na secretaria desta Intendencia,
onde deverão previamente apresentar suas
habilitações na forma do regulamento e mais
ordens em vigor.

Previne-se que as propostas devem ser em
duplicata, escriptas com tinta preta, sem ra-
suras, e as.signadas pelos proprios proponentes,
que deverão comparecer ou fazer-se represen-
tar competentemente ta occasião da sessão, e
ter muito em vista as disposições do art. 64
do dito regulamento, devendo nas referidas
propostas fazer a declaração de sujeitarem-se
á multa de 5o/ no caso de recusarem-se as
assignar o respectivo contracto.	 -

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1892.-0
secretario, A. B. da Costa Aguiar.	 (.

intencleneia, cht, .Guerra
TINTAS E DROGAS

O conselho de compras desta repartição re-
cebe proposta no dia 11 do corrente mez, até
ás 11 horas da manhã, para a fornecimento
dos artigos acima mencionados, durante o
primeiro semestre do anno de 1893.

As Ressoas que pretenderem contractar esse
fornecimento queiram procurar os respecti-
vos impressos na secretaria desta Intenden-
cia, onde deverão, previamente, aprzsentar
suas habitações, na fôrma do regulamento e
mais ordens em vigor.

Previne-se que as propostas devem ser em
duplicata, escriptas com tinta preta, sem
rasuras, e aszignadas pelos proprios propo-
nentes, que deverão comparecer ou fazer-se
representar, competentemente, na occasião
sessão, e ter muito em vista as disposições do
art. 64 do dito regulamento; devendo nas re-
feridas propostas fazer a declaração de sujei-
tarem-se á multa de 5 0/ caso de recusa-
rem-se assignar o respectivo contracto.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1892.-0
secretario, A. B. da Costa Aguiar.

Illu.minação de Mantos
De ordem do Sr. director desta repartição,

faço publico que, por determinação do gover-
nador do estado, fica prorogado por mais
sessenta dias o prazo marcado para o recebi-
mená de propostas para o serviço de illumi-
nação desta cidade.

As propostas serão selladas e apresentadas
em carta fechada até ás 11 horas do dia 10 de
dezembro, nesta repartição.

A . concurreneia versará: 1°, sobre o sys-
oma de iluminação; 2°, sobre o poder illu-
minante dos fácos ; 3 . , sobre o preço das uni-
dades (metro cubico de gaz, foko eletrioo, etet.)
tanto para o estado como para os particula-
res; 44, sobre o prazo do privilegio; 5°, sobre a
especie da moeda para o pagamento.

Si o proponente não residir nesta cidade,
deverá, . ter procurador com poderes esi:eciaes
para represental-o.

O contractante da iluminação terá privi-
legio exclusivo para assentar nas ruas e pra-
ças da cidade os encanamentos, fios ou outros
apparellios necessarios á iluminação desti-
nados ao serviço publico e particular. -

O praso maximo do privilegio será de 30
annos.

A arca da cidade a illuminar desde logo
será com prehendida dentro des seguintes,limi-
tes : Ao sul, õ rio Negro ; á leste, a rua Major
Gabriel ; ao norte, a rua Dr. Machado e a oeste
o igarapé da Cachoeira Grande.

O contractante dará começo ás obras neces-
sarjas ao serviço da illuminação no praso de
4 mezes contados da data da approvação do
respectivo contracto, e as concluirá no praso
de 8 mezes depois começados.. 	 -

A illuminaçao das ruas, praças, jardins pu-
blicos, etc., terá a duração de 11 horas por
noute.

O contractante será obrigado a fornecer luz
aos particulares onde existir o serviço de illu-
minaçao publica.

O contractante poderá privar do forneci-
mento o consumidor que não for pontual nos
pagamentos.

O contractante incorrerá na' multa de 500
réis por fie° de- luz que for encontrado apa-
gado durante as horas em que deviam estar
accesos.

Em tempo opportuno será expedido o regu-
lamento para fiscalisação das obras e mais
serviços da iluminação.

As despezas de fisca,lisação serão pagas pelo
contractante, sendo a sua importancia descon-
tada dos pagamentos que houver de receber
do The,souro.

Pela inobservancia das clausulas do con-
tracto, serão especificadas multas de . 100$
a 200$ e o dobro na reincidencia.

O pra,$) do privilegio será contado do dia
em que for inaugurado o serviço da illumi-
nação.

O concurrente cuja proposta for escolhida
depositará immediatamente nos cofres do The-
souro Estadual uma caução de dez contos de
reis em dinheiro, titulos da divida publica ou
hypotheca de bens de raiz.

Esta caução é destinada a garantir a boa
execução do contracto e roce:erá em favor
do estado, em caso de caducidade ou recisão
do contracto. •

Em caso de fallencia do contractante, o es-
tado entrará na posse de todo o material e
fará o serviço de iluminação por. adminis-
tração ou por contracto, tudo por conta e
risco da massa ; podendo tam bem indemnisal-a
da importancia do material, tendo em vista,
nesse caso, o estado em que se achar e o çnu
mero de annos que faltar para a terminaã,o-
do contracto.	 .

Nem uma proposta será recebida sem ser
acompanhada de documento que prove haver
sido feito no Thesouro Estadual um deposito
de cinco contos de reis em dinheiro. Este
deposito reverterá em favor do estado si o
concurrente cuja proposta for escolhida não
assignar o respectivo contracto. ,

A abertura das propostas far-se-ha no dia 1
de dezembro do anno corrente, ás 12 horas do
dia, na secretaria desta repartição.

Maná,o,s, 6 de outubro de 1892.-0 escrivão
Victor Antonio Fernando.	 (0

Escola Militar da Capital

	

CONCURSO	 •
De ordem do Sr. coronel commandante,

faço publico que acha-se aberta, na secretaria
cbsta escola, a inscripção dos candidat s ao
concurso que deve realisar-se, na fôrma ao
regulamento, pira preenchimento do cargo
de professor de alternar).	 •

A ins.cripção será encerrada a 12 de no-
vembro do corrente anno.

Só poderão inscrever-se para esta vaga as
pessoas que apresentarem licença do governo
si forem militares, fé de officio ou folha c m-
fida, certidão de approvações plenas em todas
as materias da ecção a que pertence esta
aula.



1
CHEGADA PARTIDA

RO 1
-

De tarde

1
CU/COADA PAI1T,DA

80 5

De manhã

1
CDEGADA PARCI1A

310 1

De manhã

i

CHEGADA pára.pà

310 3
-

De tardo

ROTAÇÕES

ESTAÇÕES ›.10 4
-

De manhã

190 2

De manha

I
eu EGADA PARTIDA

1
CHEGADA PARTIDA

I
CDE14.DA PARTIDA

I
CHEGADA PARTIDA

80 43
-

De tarde

MO 2
-

Da tarda
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ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRAZIL
" •	 •

Alteração no horo.rlo dos tron•

De orde:n d t Directoria se d3elara, para conhecimento do publico, que, no dia 8 (I e
novembro proviam futuro, começará a vigorar a segaiiito alteração no tiorario dos trens
G4 1, S m s S d, 31 18, S O 1, SO MO 1, MO 3,50 ,
SO O, MO e MO :1 :

IDA

•

ESTAI:15'4'8

Larayette 	
Congonhas 	
Miguel Burnier 	
Itahira 	
Esperança 	
181nt)	 Antonio 	

5.35
6.41
7.15
8.16 	

6.00
6.43
7.25

5.4S
6.35
7.05
8.01
8.20
9.00

6.31
7.15
8.04
8.2:
9.03

6.00 	
4.50
5.33
6.55
7.15
8.07

4.00
4.55
5.59
7.00
7.20
8.13

I1Jn trio poalha 	
Itspe3,3 	
Sahtra 	

9.23
9.45

10.10 	

9.25
9.47

8.37
9.97
9.10

8.43
9.15

VOLTA

CHEGA DA I	 PARTIDA ICHEGADA	 PAI.TIDA

I

CHEGADA	 PARTIDA

ESTAÇÕ: t3 2 8 6 M 19
- -

De manhã Da tarde Do tardo

Sabará 	 4.30	 	 2.00
11-tp )3 is 	 4.51 4.53 2.25 2.35
llonoria 5.15 5.17 2.55 3.0)
Santo Antoni.) 	 5.36 5.34 3.25 3.30
Esperança 	 6.14 (1.18 4.1; 4.21
Itabira 	 50> 6.31 6.33 4.3 4.41
Miguel Burnier 	
Congonhas 	
Lafayette 	   

5.55
8.3)
7.15

8.00
6.31
7.30

7.22
7.51
8.4)

7.2)
8.03
9.0;

5 40
(3.33
7.30

6 0)
8.48

IDA

1111gual	 Burnier 	 7.15 7.35 7.03 7.30 5.33
Rodrigo Silva 	 8.33 3.35 8.3) 8.32 7.25 7.30 	 300
Tripuhy 	 9 10 9.12 9.01 9.10 8.10 8.15 3.37 3.40
Ouro Preto 	 9.30 	 9.25 8.30 	 3.55

VOLTA.

Ouro Preto 	

RroiNruihgY.)	 Silva 	
Miguel Burnier 	

4	 1,
4.53
5.45

4.20
4.55
6.00

4.00 	
5.2-
6.05
7.00

5.30
8.10
7.2J

5.10 	
4.18
4.5S
5.55

4.20
5.00
6.00

4.03 	
10.48
11.25

10.30
10.51)

Os trens s;	 50 r3; circulam só.nente ao) sabbá.dos o o3 trens 8 O, 80 O,
MO 3 e MO 4, aos domingos.

Escriptorio do trafego, 31 do outubro do 1892.- J. R idem.ther, chef3 do trafego.	 (.

Seorotavia, (Ia Agrrieultura
DIRECTORIA. DO COMMERCIO

Exame prdvio

De conformidade com o disposto nos de-
cretos ns. 8820, de 30 (1 ,3 dezembro de 1882, e
547, de 17 de setembro (te 1891, proceder-se-ha
quarta-feira 9 do corrente, ao meio-dia, em
presença do Dr. Inspector Geral de Ilygiene,
abertura para exame prévio dos seguintes
i n volueros :

1. 0 Processo aperfeiçoado de fabricar vinho
de eanna, invenção de Christian° Junior ;

2. • Pó nutritivo de Borges, invenção do
Antonio Borges de Castro.

Convido, portanto, os interessados a com-
parecer nesta repartição no dia e hora acima
indicados.

Directoria do Commereio, 7 de novembro
de 1892 -O director, Joiquina 31. -linchais) de
Assis.

11-?, ootoria,	 Agricultura,

Pelo presente se faz publico que a Directo-
ria da Agricultura, cio Ministerio da Agricul-
tura, Commercio e Obras Publicas, recebe pro-
postas em carta fechada, até ao dia 1 de de-
zembro proximo, para a construcção, uso o
goso do dous edificios, no parque da Accla-
mação, destinados a todo o serviço proprio
dos estabelecimentos denominados cales e res-
taura,: s, de èonforinidade com os planos exis-
tentes na mesma directoria, e sob as condi-
ções abaixo mencionadas.

A concurrencia versará sobre o prascx da
concessão, contribuição annual pelo uso o ,goso
do mesmo e idoneidade do proponente,

1

o uso
ocoongtraoscotad(olo com. 	  por 	  annos

m edificios que construir
para o serviço proprio dos estabrelcciinentos
denominados ea,ds e restaurants, de confor-
niidade comn os planos approvados por S. Ex.
o Sr. ministro desta repartição, e medeante
obrigação de pagar annualmente, durante o
referido proso, a quantia de.... em trimes-
tres adeantados.

A construção do; referidos alindas se
effectuará no prazo de 12 inezes, contados da.
data da assignatura do referido contracto.

111
Si no fim desse tempo não estiverem con-

cluidas tedas-as obras em condições de en-
trarem iinmediatainente em uso, o contra-
ctante ficará sujeito á multa de 5:000$,
designando-se então novo preso não exce-
dente de tres inezes. Terminado este, se lhe
imporá segunda multa do 5:000$ no caso da
não estar satisfeita a obrigação constante da
presente clausula. Si ainda, findo o terceiro
praso de tres luzes, que lhe poderá ser con-
cedido, não estiverem concitadas todas as
obras indicadas, será rescindido o contracto,,
sem indemnisação de qualquer especie ao con-
tracta.nte pelos trabalho; já effectuados, ou
quaes ficarão pertencendo ao Estado.

IV
O administrador do parque tera a seu

cargo a inspecção dos trabalhoa e escolha
em cumprimento    

id'eosstrnicatoterdi V pelmanporse,gapdoodsendo suspender os
ditos trabalhos, si nào ibrem attendidas o
executadas as suas prescripções.

O contra,ctante obriga-se a manter os edi-
ficios interna o externamente, assim como
todas as suas dependencias, em estado do per-
feita conservação no decurso do tempo do
contracto, de modo que, finc i.o este, entre-
gue tudo ao governo no mesmo estado emque se achava ao começar o seu uso.

VI
O contractante prestará no Thesouro Na-

cional, antes da assignatura do respectivo
contracto, uma fiança de 10:0003, para ga-
rantia das obrigações contrahidas o para o
pagamento das multas em que incorrer.

VII-
Os cajds e restaurants estabelecidos nos e-feridos edifieios estarão sob a innuediata vi
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lancia da policia, podendo ser fechados todas
as vezes que, por nviigencia ou culpado con-
tractante, se commetterem ac,tns offensives
á decencia e. moralidade Publica. As multas
por infriteçaee do r• -gulamente ilo parque ou
por negi.genCia não excederão de 20%000.

VIII
E' direito exclueivo do contractante fazer

eommereio de restaurants nos sobrados dos
candeios, e de café fios pavimentos, assim
cimo nas áreas contiguas, estabelecer coretos
para concertos instrumentaes e vocaes, thea-
trinhos Guignol para reanos e joeos de sim-
ples recreio ;- o contractante terá igualmente
direito de alugar cadeiras nas ruas do jardim,
carrinhos puxados á mão, veloci pedes de iodos
os generoe, estabelecendo corridas a pé e de
veloeipedistas. •

ix
O contradaute obriga-se a respeitar e fazer

ciemprir, quando isto lhe couber, os regula-
mentos e instrueça; dados para o serviço
policial de parque, que . ficará aberto nos dias
feriados até ae 11, heras de noute e nos dias
utLis até ás 10, menos em tempo da chuva.

•
Findo o 'preso do centrado, os edificina e

quaespier conetruere'es fitos pela contra-
ceante no interior do plrqu fie:iça: o perten-
cendo ao Estada.. O m ;eme se dera,s1 o •con-
tractante- conservar • os cdrficicfecIm.ilos eu
sem apelem& ao fim anue se destinam.

-Directoria da Aericultura; 18 ^ cre otiteibro
de 1892.-,--0 director, feoeyrno II. de' Culaza0

Primeiro Telxtern et to cio Gym-
nitsio Nacional

. Pdg ameno do 4° trimestre

N ordem do Sr. reitor communico aos
senhores pare, tutores A correspandentes
alumens ano, até o dia 15 d ) corren'e, acha-
se aberto o pagamento de 4" trimestre do cor-_
rente atina, devendo os mesmo z senhores pro-
curar na seceetaria deste estab elecimento as
guias com que eff ctuarão, na Recebedoria do
Rio de Janeiro, o referido pagamento.

Ontrosion previne-Re que nenhum alumnn
será edmittide a exame sem achar-se quite
com o Tires:puro Nacional.	 •

Primeiro F.xteenato do Gymnasio Nacional,
4 de novembro de 1892.-0 escrivão, Joaquim
Josê de aivei,.a Atum.

parcialidade do Taireito
do Ree if

De ordem do Sr. Dr. director e de confor-
midade com o aviso n. 1049 de 28 de setem-
bro ultimo. do Sr. ministro da Instrueção
Publica, Correios e . Telegraphoe. faço publico
que fica marcado o pca,zo de seis mezes,
contados da data deste, paea a insci inçara dos
que pretenderam concorrer ao lograr de lente
cathedratico da 2 1 cadeira da 23 serie do cur-
so de sceneias sociaes ( economia politica)
desta ficuldade, que se acha vago pela de-
missão do De. José Joaquim Seabra, constante
do decrete da 12 de abril do anna corrente.

OS pretenden tes co referido legar poderão
apresentar-se desde ji nesta secretaria para a s-
signar seus nomes no livro competente o que
Ilies : è perinittido fizer por procurador, si
estiverem a mais de vinte legues desta cidade
ou tiverem justo impedimento. Devem outro-
sim apresentar documentos que mostrem
sua qualidade de cidadão . brasileiro, que es-
tão no gozo de sons direitos civis e poljticos,
isto. é: certidão de bapt:smo, folha corrida no
legar de seus domicilies e mais o diploma de
doutor ou' bacharel par urna das Unia tdes
da Repri*lica ou nublca tYrma. ,just"ticando
a impeseib !idade da apresentação do oriatinal,
e na mesma °ocasião palerrin -entregar que"-
quer documentos quejul garem coo venien-
t .S„ OU COin titulo de hebilit içã, ) ou eximo
prova de serviços prestados - ao Eetarl ), á hu-
manidade e à selencia, dos quaes Se lhes pas-
sará tecle).

O recesso desse concurso será o vegn-
lad elos decretos na. 1380 e 1568 de 2.8.

de abril de 185-1 e de 21 de fever&ro de 1855,
como taml em foi ordenads á directoria dest
faculdade no supramencienado aVieo, exce-
pção feita, do que diz respeito á exlii i ição das
provas, que versarão sómente sobre a mete-
ria da refniida cadeira.

Quaeseuer oraras informações de que por-
ventura careçam os candidatos lhes poderão
ser inEristraila,s n esta, secretaria.

E para que chegue ao conh ecimento de
todos, mandou o mesmo Sr. director affi-
xar o presente, que será publicado 'nos
jornaes desta cidade e nos da Capital Fe-
deral.

Seertaria da Faculdade de Direito do Reci-
fe, 8 de outubro de 1892.-- O secretário; B.
Arcticlo • Faria Roclia -.

EDITAES
O Dr. -Aurelia.no de rampoe, juiz seccional

do District° Fetleral,faz saber a quantas o pre-
sente edital com prazo de nove dias virem que
no dia 16 de noeembeo de 1892, o porteiro dos
auditorios trará publ co pregão de venha e
arrematação e entregará a eu 'm mais der e
maior lanço offerecer na execução que a Fa-
zenda Nacirend move contra IlypelPe Jose da
Fonseca o pretiro n. 27 da Ria do Bom Jesus
o qual é temo, com urna p usa o duas janel-
las na frente, e uma porta no l'undo,portedea
de madeira., dividido em uma salaarm q• arte,
cozinha e varanda, chão.' telha vã. conetruc-
ç :o de tijollo, medindo do frente seis meros
e quarenta centfinetros, e de fundo seis me-
tros, com cajueiros, areça,zeiros e ge ial eiras;
e tudo avaliado em quatrocentas mil réis
cuja praça terá legar ás 11 horas da manhã
E não havendo arrematante pelo • preço da
avaliação voltará o inumar( lá prrçl ço n o
intervalle de oito dias e com o ab atinente de
10 n i„e; si nesta ainda não encontçar lane° su-
perior ou igual ao va, or det minado pelo
dite abatimento, irá á teraeira praça com o
mesma intervallo e nove abatimento) de 10
e neste cano será arrematado pelo maio- preço
que for ofTerecido sem que, em hyent'lese al-
guma, seja, permitrid 1. acção de nelidede por
Uva° de qualquer especie, tudo na (arme de
art. 19 c tp. 5" do reeulamento que baixou
com o decreto n. 9885, de 29 de fevereiro
de 1888. E quem no mesmo quizer lançar de-
verá-comparecer á praça deste juizo que se ha
de fazer no da acima designado E para que
chegue ao conherimento e noticia de todos o
presenie ed,tal será publicado pela imprensa
e affixado nos legares do costume pelo porteiro
doe auditorioe que d • verà, lavrar a compe-
tente certidão para ser junta aos autos. pado
e passado na Capital Federal dos Estados Uni-
dos do Brazil aos 7 de novembre de 1822. E
eu 101h-erice Narbal Pampiona o subscrevi.
—Aure.ianJ de Campos.

•n••n••

De praça

O Dr. Aureliano de Campos, juiz seccional
do Distriao Federal, faz saber a quentes o pre-
sente edital com o prazo de nove dias virem
que no dia, 16 de novembro de 1892 o porteiro
dos auditorios trará publ ico pregão de venda
e arrematação e entregará a quem inalador e
maior lanço offerecer na execução que a fa-
zenda nacional move contra Fortunata Maria
da- Conceição, o predio sem numero deflita do
Bom Jesus o, qual é terreo com duasjanellas e
uma porta, portadas de madeira, no fundo
uma porta e uma janella, dividido em uma
sala, deus quartos e cozinha, constracção de
estuque, chão e telha vã, está em .r
estado, medindo de frente 8AI4 met ros ie trinta
centitnetros e de fundo nove metros, com ca-
jueiros, mangueiras e goiabeiras e tudo ava-
liado em trezentos • mil réis, cuja- praça terá
logar ás 11 horas da rnan'iã. ' •

E não havendo arremntante pelo preço da
aval iecão voltará o innnevel á praça com o
te ervallo de oito di"is e com o ab rum n'o de
10" ; si nesta aindi não encontrar lanço sti-
prior eu igual ao valor determinado pelo
din ab ititnefito. irá a terceira praça com o
mesmo intervallo e novo abatimento de 10 ./u;

_
e,neste caso. será arrematado-pelo maior preço
que for offerecido sem que, PM hypothese
alguma, seja permettida acção de nulidade por
lesão de qualquer especie, tudo na fôrma do
art. 19, cap. 5° do reg. que baixou com o
decreto n. 9885, de •.•9 de fevereiro de 1888.

E quem no mesmo quizer lançar deverá
comaparece. á praça deste juizo que se há de
fazer no dia acinrt de igned r. • E pira qne
chegue ito eonliechnento e noticia de todos O
presente edital, s aia publi-ado pela imprensa
e affixado nos logares do costume pelo por-
teiro dos auditorios que deverá lavrar a com-
petente certidão pra .ser junta aos autos.
Dadoe passado na Capital Federal dos Esta-

'dos Unidos do Brazil aos 7 de novembro de
-1892: E eue Iciirerice Nariral Pamplona, o sub-
screvi.— Aurelians de Campos. • • •

O Dr. Aureliano de Camps, jniz'seceiMial
do Distrieto Federal, faz saber a (pintos O
praente edital com o' prazo .0 e-n ove diaà virem
que no dia 16 de novembro de 1892 e perteiro
dos auditorias trará a p ublico pregão de venda
e arrematação e entregar a quem Mais der e
mai r lanço offer • cer .na execução que a • Fa-
eenola Nacional move contra Luiz Ptmlcherloda

alisent , . e representado por seu cura-
dor, o- Dr.--keee - Ray/latindo-da leignee predio
terren ri, 81,antige '73, da rua do Vieconde de
Saptenhy, o qual mede de .frente 4' metros e

'45 centirie aro o da fundo 15 metros'. sua for •
mação de pedra e cal e Wolk:), cem duas per-
tas na frente,- -servindo • uma de-jannttae-por-
telas • de cantafa, dividido em duas salas e
dons quartos; este prerlio está edificado em rira
terreno da une-ma largura e 34 in'tres e 20
centirnetros de fundo, todo fec'iado com muro
de pa l ra P esta em peseimo estado e por
isso avaliado era I :50r8.cuja prece terá logar
ás porras da casa do 'um á, rue da Córistitiii
ção, onde tambem funccione coe juizo, as 11
horas da 'meneai, em razão ale narr ter sido
ve n lida na primeira annuncinda em virando
de inci 'ente havido. E nã,e havendo arrema-
tante pelo preço da avaliaçãovoliatia • o Immo-
vel á p erna cem o intervallo de 8 dias e com
abatimento de 10 0 /, ; si nesta ainda' tile en-
contrar 1 nço superior nu • igual' ao areler
terminado pelo dito abatimento, irá á terceira
praça com o mesmo intervallo e nove a bati-
mento de 101,; e, ne , te caso, será arrematado
pelo maior preço que for offerecidn sem que,
em hypethese alguma, seja permittida acção
de nullidade por lesão de qualquer especie,
tudo na forme lei em viger. "E tinem ave Mes-
mo qui= lançar deverá comparecer á, praça
de- tej niz i que se ha de fazer no dia acima desi-
gnado. E para que chegue ao cenhecimente e
noticia de todos o presente- edital, será publi•
'cario pela imprensa e anexado nos lng,aree do
costurne pelo porte'iro tles auditoriee ene de-
verá lavrar a competente certidão para ser
junta aos autos. Dado e passado na Capital
Federal dos Estados Unidos do Breallatois 7de
novembro de 1892.. E eu, Iclirerico Narbal
Pamplcina, o subscrevi.—Aure'imo de atmpOs:

De citacelo aos accionistas abaixo declarados, .
da Companhia Villa Alto Mearim, pura no
pra.:n de um me, ous correrá da . primeira
publicaege deste, satiTazer ds recpectivas
entradas das quotas corre:pontientes as suas
acções e que se acham em atraso, sob as
penas da lei

O Dr. Caetano Pinto de Miranda Monte.
negro, juiz da Camara Cdmmereial de Tribu-
nal Civil e Criminal desta Capital Fede-
ral etc.	 ,

Faz saber aos que o presente edital de ci-
tação com o prato de um mez virem, que por
parte de Cempeniala Vila' Alto Mearim-; Cota
séde nesta capital, em virtude-der elietribul-
ção do presidenteda CairtanaCoMMercial do
Tribunal Civil e crimin á, Pie foi dirigida a
petição do teor seguinte: um e Exm Sr.
Dr. presidente da Camara Cornmercral. A
Companhia Villa -Alto Meerim, com séde tosta
capitel; tendo feito diversas charnadas rios seus
accionistas, 'acontece que os Constantes

Rodrigues •



lação junta, deixaram de fizer algumas pres-
tações, incorrendo assim nas penas do art. 31
dos e:tatutos qu a asse, pato que requer a
V. Ex. -e sirva, nos t-rmis do art. 3:1 flo
(Itescr.!) ia. 431 do joho do 1891, mandar noti-
ficar, p ir e lita s.o r•forllos acci mistas, con-
stantes tis dita rei tção, para raalisarem essas
prestações no prazo de uru mez, sob pena de
não o fazendo, e findo que seja esse prazo.
serem as acções vendidas em publico leilão, á
cotação do dia. p tr conta e rivo do s mesmos
accionistas. Em assim sT deferida. E. R. M,
Wo, 16 de setembro de 1892.-9 advorado,
cu,todin C n ri,so Fonteç. —Estava in ui:Risada
uma estunpilha de 200 reis. Despachos. Ao
Dr. Montenegro. Rio, 16 de setembro de 1892.
—Silva Mafra. D. A Notifique-se —Rio, 16
do setembro de 1892.—Montenegro. Distri-
buição : D. Lazary, em 10 de setembro de
1892.—J. Conceição. Relação a que se refere
a petição supra. Relação dos acionistas da
Companhia Villa Alto Nlearin que, deixaram
de satisfazer as suas entradas de capital in-
correndo assim r is pen as do art. 31 dos esta-
tutos, e nos termos do art. 33 do dvreto
n. 431 de 4 de julho de 1891. — Nomes dos
accionist is em debito de ditas entcadas. á ra-
zão de 10°4 cula lima ou 40.5 por acsãos_
Numero de acções—linportan sii. - Agostinho
AID1112i0 Guedes Lisboa, 250, 10:0105; A. F.
Crissituna, 50. 2:0005; Amoldo Slaxicaino
Pinto e Souza, 50, 9 0005; An t onio José Ito-
drigues Araujo. 101. 4:009 ,5; Banco do Brazil
o Nort3 Ameri,sa. 800, 32:0005 ; Candslo Mar-
tins Lago, 50, 2:000$; C. F. Sampaio Vianna,
50, 2:0005 ; E. 1. Salomon, 100, 4:000$;

Crissiuma, 50. 2 :0005; José Pereira Serzs
-dello, 50, 2:0005; José M. J. Rebslio. 50,

2:000.; José Gomes da Silva Casquilho, 100,
4:0005; José Maria Mareira. Sen ra,100. 4:0005;
José Maria I,op 's dos Reis, 70, 2:8005; Joa-
quim Lop s da Conceição, 10, 400; Julio Mi-
guel de Freitas, 50, 2:000; .1. Sardinha A.
Guimarães, 50, 2:000; Manoel Lavrado?, 300,
12:000.; ; M moei Lavrador Junior. 200, 8:000.5;
Manoel Guilherme da Silvsira, 101, 4:0005
Pedro tlonçalves Teimo Leite, 50, 2:0005;
Visconde de Lima Duart 209. :000$: Fran-
cisca Soares de Azevedo. 30. 1:200; João ds
Araujo. 20, 800:5; 2.880, 115:2015— Nomes
dos accionistas em debito de uma entrada. á
razão de 10/., ou 205 por accã rs.— Francisca
Alves Barroso, 100, 2:000; ; 11. Kingston, 100,
2:000g; ; João do Prado e Oliveira, 100, 2:000;
João da. Malta Machado, 400. 8:000; ; J. J.
Antunes Braga, 200. 4:000.; Luiz da Costa
Chaves Faria, 50, 1:0005 ; Luiz A. Le:te Oli-
veira feno, 50 1:0005; Manoel Ferreira do
Miranda., 100, 2:0005; Mesquita & n arvallin,
15. 3005 ; Raphael Durão do Faria., 40, 8005
Alberto Vieira Lima, 100. 2:0005; Affonso
Cassiani, 200, 4:0005; Antonio Alves Olival,
100, 2:000 Basilio M. Rodrigo s Cunha,
100, 2:0:)0; Candi lo Freire, 50, 1:0005;
Carlos Machado, 10, 2095; Custodio Rodrigues
Pereira, 100.2:0015;D. Calderas°. 200,4:0005;
Edgard Gam tnró, 5, 1 00; Folinto de Almei-
da, 50, 1:0005; Francisco Ferreira, dos San-
tos, 50, 1:0005; José Marques Limede, 50,
1:000 José Coutinho, 30, 6005; José Pereira
Cardoso Joninr, 5, 1005; José Theophilo Vi-
lhena Fagundes, 40, 8005; Manoel Cardoso
Almeida e 5 Iva. 10, 200; Manosi Diniz Gol-
lares. 25, 500; Manoel Diniz Collares Junior,
10, 2/o5• Manoel Francis m Dias. 200. 1:100;
Manoel José Rodrigues. 250. 5: 1 0 :5; Pa.eoal
Gazimen (padr,). 5 1 , 1:0005: Visconde de S.
Valentim. 50. 1:0005. —2.t40. 55:800.—Era
virtude lio despacho acima transcripto
dei passar O presente edital, pelo teor do qual
são notificasb,s os mencionados accionistas
acima relacioTolos, para s4encia de que, no
prazo de um mez a contar da primeira publi-
cação deste, são obrigados a satisfizerem á
Dompanli : a Villa Alto Mearhu. as entradas em
atraso, visto não o terem feito por °ocasião
das ohamad is, sob pena de serem os suas
seções vendidas em publico leilo pelo preço
da cotação na °ocasião deste, por conta e risso
dos notificados, p ira paga treanto dos seus de-
bitos á mesma companhia, podendo a mesma
declarar perdidas e apropri. r-se das entrar
das feitas, e exercer contra os citados os dj-

reitos derivad)s de suas re g ponsabilida ries •
nos termos da lei vi rente a CSS3 respeito.
caso não Se.jaill Nen lidas as ,litas acsoiss p
falta. Ate compradores, tudo nas termos (1.
p. 'tição acho i te.utH ,. rip -a e la 1 4. E para
con star e C ie ,ar á noticia, il • t)dos, 'ululei
passar o pres 'rito e In tis qii dast da igual
teor, que serão publ c ulos da vezes durinte
um mez. no D'ario O fieis', f rol di Gani-
meecil e folhas de maior circulaçãO desta Cs.-
pitai (sede da dita companhia), e anisados na
fórina da lei pelo p wteiro dos andando:4, que
depois de assim haver cumprido livrará a
competente certidão para ser junta aos autos.
Ruin e passado nesta Capital Federal da. Re-
publica dos Estados Unidos do Brazil. aos de-
zanove de setembro de 1892. E eu, Henrique
José Lazary, escrivão, o escrivi. — Caetano
Pia, o de Mirand n Mont!negr.	 (•

SOCIEDADES ANONYMAS

flanco Voderal ch, Drazil
BALANCETE EM 31 DE OUTUBRO DE 1892

AcEro
Accionistas.
Effito de par-

	

;não 	 437:250,5000
Ações de Ban-

cos o compa-
nhias 	 	 459:922:5500

Acções em ser.
Ditas cauciona-

das'	
Caixas filiaes..
Lettras a rece-

bsr. . 	 	 25:000$000
Lettras a rece-

ber com ga-
rantia 	 	 4:950000

Lettras a rem-
lier protesta-

41:0005'000

Em p res tinos
ga 'sustidos	 321:6315,330

Tirados descon-
tastas 	 	 55:000,5000

CompanhiaC06-
perativa Mi-
neira 	 	 31:9185320

403:5195620
Contas souentes

De movimento.	 l86 :45S'310
Garantidas....	 516:6595676

703:1285016
Juros antecipa-

dos 	 	 485,020
Juros a receber	 39:2855520

Titulns caucio-
nados 	  1 178:75'500

Depositado . 	 	 298:162550 .)
------ 1.476:9185000

783$369

5:5095000

Diversas contas
Lucros e perdas

4.595:7125330

Passivo

Capital. 	  9.510:00~0
Caução da directoria 	 	 140:000;UO3
Lettras por di-

nheiro it pres
rti • o 	 OI562J

Obrigações	 • a
pagar 	 3:6725000 4:277:3020

Contas corren-
tes... 	 326 :614:5120

Depositas 	 .. 33 :8355100
Dividendos 	 1:6505000 367:0993580

171.6005000

897:1725500
303:800$000

140:0005000
37:8065157

70:9505000

39:333.5.540

Caixa 	
Banco Commer-

cial d3 Rio de
Janeiro 	

6:283;669
60:1125100

19U:0585608

Terça-feira 8
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Penhores in'r-
eint s...	 ... 507:915$W0

Garantias	 de
cont Is	 cor-
r nt. s	 	  , 670:810.000

Titulo .: de	 do-
j) 29S:162g 500 1.476:918$0)U

Fundo do re-
serva..... „. 21:37730

Lucros suspen-
sos 	 83.74070 105:11000

Contas diversas 2:312-830

S. E. ou O.	 4.595:7l2330

Rio de Janeiro, 31 de outubro d s 1892. —
C selas Gaspar da Mica, pre-i 1 nte. — Fra3-
cisco Dias Lopes, guarda-livros.

13a to n-)Ita ia-13r t'-tilo
BALANCETE EM 31 DE OUTUBR3 DE 1392

Accivo
Accionistas 	
Contas gar
Let tras a rec
Ditas dos .ontailas 	
Titu1s causioaad
Valores depositado;
Aeç'ies e de' nút,tre 	
Predio cio banco 	
Caixa — • Em moeda cor -

reate—	 .67:3025224
Ideia — Saldo em

diversas bancos 56:379.5880
-----

Agencia de S. Paulo 	
Diversas contas 	

4.525:13 )5782

Passivo
Capital 	  3.009:009.:900
Fundo de reserva . 	 	 41 :..n0000
ititros sasponso4 	 	 33:
Contas 4 orrent s de movimento 121:319:n03
Dapositos a prazo 	 	 84:730-§18
Penhores p ...Ttencentes a ter-

ceiros 	  1.131:n70:000
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PARTE COMMERCIAL

Cambio

Os bancos abriram com as taxas de 12 3/4
e 12 5,13 d. sobre Londres, atlixando esta o
London & !tiver Hate Bank, e houve algu-
mas transacções à taxa mais alta. Antes do
meO-dia a taxa de 12 5/8 11. fai gral ; e
pouco depois as tabell is firam retiradas, ar-
fixando o London & Brazilian Bank a taxa
(1,, 12 1/4 d. depois das 2 horas.

Houve bastante animação no mercado. gila
á numa hora tnotroo-se um tanto mais :firme.
As transacçt'es realizarla.s constaram de let-
tras bancarias de 12 3/4 a 12 1/4 (1., de papel
repassado a 12 7/16 d. e de papel particular
aos extremos de 12 3/8 a 19 11 16 d.

Os bancos saccavain, quando o merendo
f citou, a 12 3/8 d. e o papel particular ira
cotado de 12 1/2 a 12 5/8 d.

As taxas ofil ,iaes anisadas pelos barros
foram as seguintes:
Londres. por	 12 1/Ia 12 3/4 d,1 90.1/v
Pariz, por (banco...	 747 a 778 cs , a 90 .11v
Hamburgo. por- marco 903 a :100 rs.. a 90 d/v
Balia, por lira	 	 747 a	 rs.,a. 3 d/v
mirtugal 	 	 352 a 385 s /„,a, 3 si,
Nova.-York,pordollar 3910 a 3$110, á vista

1.502:5105000
23 , 1: 7275, •.30
41:' 9-I5?00

iso:8:9; 60
891:0'0000
210:000 ;000
980:518200
123:09s5-100

123:0825104
17:201148
81:4s3 020

12.o, 7



Estrada de Ferro Central
do Ilrazil

Mercadorias enteadas n1 dia	 de no veütbro
nas est,..çães de S. Diogo e itaritinut

Aguardente .... 5
Desde 1 do u3es

14 pipas.
Café 	  216.683 1.239.022 kilogs.
Carvão vegetal. 29.660 244.107	 »
Fumo 	 5.w74 :31.012 »
Queijos 	 4.932 24.249 »
Toucinho 	 3 841 20 958 »
Diversas 	 11.450 61.925 »

E no dia 6:
Aguardente 	 14 pipas.
Café	 	 187.701 1.446.723 kilogs.
Carvão vegetd. 54 380 298.447 »
Fumo .	 	 6.321 37.333
Queijos 	 5.715 30.044
Toucinho 	 .. 4.143 25.101 »
Diversas 	 13 974 74.899

ANNTJNCIOS
13.3.neo da Republica dos4 ns-

tados -T.Jniclos do Rrazil
Faço publico que a junta administrativa

da Caixa de Amortisação, attendendo ao que
lhe representou este banco, deliberou pro-
rogar o prazo marcado para a substituição
dos seus bilhetes impressos sobre as notas que
foram cedidas pelo Thesouro Nacional ao ex-
tincto Banco dos Estados Unidos do I3razil e
Emissor do Sul, para a sua emissão com listro
em apolices, até 30 de j o nho do anuo proximo
vindouro.

Rio de Janeiro, 7 de novemlro de 1892.—
Visconde do Goalty, presidente,.

Companhia Asei ieola da
Sapucaia,

Conweco os Sr. aceionistas a reunir-
se em essemblea geral extraordinaria,
no dia, 12 d orrente ao meio-dia, á rua dos
Bneeictieos ii. 30 sobrado, afim de delibe-
rarem sobre uma propo . t . t de alienação de
bens e consequente liquidação da companhia.

Rio de Janeiro. 4 de novembro de 1892.
Júpperi, presidente.

Imprensa, Nacional
AeImm-se á venda nesta repartição
Collocção de leis 1891(2 vols 	 I 1,•000
lostrueçêes para a infantaria do Exercito

Brazi lei ro 	 	 2$000

Imprentint Nacional
De ordem do Sr. administrador convido

aos interessados constantes da relação abaixo
a virem satisfazer nesta repartição os seus
lebitos provenientes de publicações feitas no
Diario O fmrial.
Alvaro de Almeida Gama, decreto

ii. 371 	  . 	 	 733500
An(eizio Fialho. decreto 950 	 	 9$700
Antonio Candido da Rocha, decreto

n. 31(3 	  106$600
Antonio Coutinho de Moraes (Com-

panhia Seccos o Molhados de S 	
Christovão), decreto n, 124 	  84$300

Antonio Emiti° Pinto Garcia e outro
; Companhia Taurina Brazileira).
decreto n 39.3	   68$200

Antonio Ferreira da Silva Carneiro,
decretos ns. 875 e 175 	  27$000

Antonio Guedes Valente, Dr. Bar-
tholomeo Leopoldino Dantas e Joa-
quim Garcia de Castro, decreto
.n. 692 	  P.I.	 15V-00

Antcnio José Gomes da Cunha e
ootr.o.decreto n. 10.247 	 	 12$000

Antonio Joaquim Dias da Silva,
(Cooperai va de Consumo, de
Construcc5-s e Producção do Con
greeso Operado ) decreto n. 77 	 	 18$50

Antonio Paulo de Mello Barreto,
José Arthur de Murioalli, enge-

AI
'loiros e outros deoroto n, 5Q4, ., 683400
gasto Las Casas dos SalltOs, Dr.
tutelo n, 1.046 	  141400
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Augusto Severo de	 Albuquerque Fabricio	 Gomes de Albuquerque
Maranhão,decreto n. 1,160.... 	 .. 12$800 Maranhão e Manoel Alves Vieira

Augusto Silveste de Faria e Fortu-
nato Pinho, Avelar & Comp., de-
creto n. 746 	 15$500

de Araujo. Decreto n. 1161 . 	
Felippe Wanderley e outro— De

creán n. 1183 	

123800

14$800
Banco	 Central	 Mineiro, decreto Francisco Carnevale Rimoli—De-

n.	 620 	 9$000 ereto n. 359 	  1063400
Banco do Credito Brazileiro, decreto Francisco Joaquim Bittencourt da

ns. 179, 1.309 e 774. 	 50$000 Silva,	 engenheiro	 e Christiano
Banco de Credito e Commissões, de-

creto n. 691 	 171$400
(lesar Coutinho—Decreto ri. 550.

Francisco Jorge Ferreira Leite—
'773000

Banco dos	 Funcionarios Publicos,
decreto os. 640 Co 811 	

Banco dos Operarios,decreto ns. 739,
843 e 370 	

48$500

8700

Decreto n. 1093 	
Francisco Mendes da Rocha e Vi-

cente A. de Paula Pessoa Filho—
Decreto o. 214 	

8:3000

83400
Banco da	 Bepublica dos Estados João Alberto Caetano Bouças—De-

Unidos do Brazil. Decreton. 733 A 133000 creto n. 490. 	  83000
Barão do	 Rio	 Pardo.	 Decreto João Bernardo da Cruz Junior-

n. 1206 	 143800 Decreto n	 1289 	 103800
Bento de Almeida Baptista, (Dr.) João Carlos da Silva Carneiro,José

Decreto n. 1125 	 5$700 Bonsós Ferreira e Diogo Rodei-
Ca,ndido Matheus da Silva Pardal,

Francisco Secco e Lourenço da
gues de Moraes—Decreto n. 160

João Ferreira Lemos (Companhia
123800

Cruz Cardoso.	 Decreto n. 1248 133600 Constructora e Commercio Paula
Carlos Eduardo Thompson. 	 De- Mavrinkl—Decreto ri 	 507 	 853700

creto n. 968 	 83700 João Landell, Dr. (Companhia Al-
Carlos	 113.rgreave,s ,	 engenheiro. liança do Sul) Decreto n. 818... 853680

Decreto n. 486 	 26$000 João Manoel	 de Miranda Barbosa
Companhia Colonisação e Industrie,

de	 Santa	 Catherine,	 Decreto
—Decreto ri.	 728 	

João Pinto Machado, (Companhia
13$500

n . 708 	 103300 Cooperativa Hespanhola) — De-
Companhia Commercio e Industrie creto n. 470 	 823100

Nacional. Decreto n. 178 	
Companhia	 Engenho	 Central .de

Goapimirim. Decretos ns. 211 A
e 740 	

Companhia Engenhos Centraes
Magé. Decretos ns. 630 e 762. 	 .

Companhia de Melhoramentos São
Paulo e Paraná (Ernesto de Cam-
pos Lima e Fernando Schnelder).
Decretos ris. 599, 1144 e 43 	

1353409

203400

193100

6632( 0

Joaquim Antonio de Oliveira Bote-
lho e Pamphilo M.Freire de Car-
valho, Drs.—Decreto n. 462....

Joaquim Ignacio Pessoa de Siqueira
tenente-coronel e Oscar Pinto—
Decreto n. 474 	

Joaquim Jonas Bezerra Montene-
gro, 1)1.—Do Teto n. 831 	

Joaquim Xavier Carneiro de La-
cerda — Decretos	 ris.	 10196,
99214 e 321 	

723700

703600

53000

33$400
Companhia de Melhoramentos em José Alfredo da Cunha Vieira Si

Sergipe.	 Decretos	 n.	 119,	 120,
212, 358, 436, 496 e 548 	 1213700

Comp.—Decreto n. 532 	
José Brant &Carvalho engenheiro

323000

Companhia Mercantil S. Paulo e e outro—Decretos os. 638 o I 0' 8. 14:3000
Norte do Brazil. 	 Decreto n. 211 1063600 José Candido Teixeira (Companhia

Companhia	 Padaria Fluminense. Cooperativa	 Paulista	 Italiana.
(Joaquim José de Azevedo e ou- Decreto ri. 562 	 933400
tros). Decreto n. 1006 	  803500 José J. Drummond. Decreto n. 375 63000

Companhia Propagadora dos Vi- José Leite da Cunha Bastos. De-
nhos	 e Generos	 Italianos.	 De- • creto n. 094 	 7$700
ereto n	 571 	 883400 JoséVergueiro.	 Decretos	 ns. 365

Companhia Progresso Industrial do e 527 	 123800
Espirito	 Santo (Henrique Des-
landes). Decretos ns. 392,	 497.

Julio Procopio Favilla Nunes. De-
creio n. 162 	 183000

523 e 546 	
Companhia Rio de Janeiro Nor-

tilem Railway (Estrada de Ferro

343000 Juslino Epaminondas de Assum-
pção Neves. Decretos na. 10160,
10218 e245 	 293000

Leopoblina) Decreto n. 734 	 ..
Companhia de S. Christovão. De-

93000 Manoel Maria Bahiana. 	 Decreto
ri	 616 	 93600

creto n. 22 	 6poo Nicolão Vergueiro Le Cocq, en-;

Companhia	 Telephoniea de	 São
Paulo. Decreto n. 1044 	

Companhia União Commercial de
Refinação de Assucar o Confeita-
rias (João Joaquim Corrêa). De-
ereto n. 1057 	

Daniel Gonçalves Teixeira de Oli-
veira e João Victorino Ia Silveira
o Souza Junior. Decreto n. 331 	

Edga,rd Ferreira. Decreto ri. 942 F 	
Eduardo Mendes Limoeiro, enge-

nheiro.	 Decretos ris.	 10124 e
10391 	

Edwin	 Gracie Wivatt.	 Decreto
ri. 1275 	

93200

753000

83300
163600

1643000

173400

genheiro. Decretos ne. 313 e 757
Orozimbo Muniz Barrete. Decretos

na. 500 e 609 	
Paulo Alpinos, Henrique Watson e

José Maxim Nogueira Pendo,
(Dr.) (Companhia Charuteira Flu-
minense). Decreto n. 475 	

Pierre Labourdenne Saint Julieu 	
Decreto n. 1247 	

Ricardo de Menezes, engenheiro 	
Decreto n. 886 	

Société Anonyme Chemins de ter
Benevente &	 Minas.	 Dacreto
n. 270 	

Société Generale dos Telepliones & 	
Decreto il. 216 A 	

53600

263900

703600

183700

243000

53000

Empreza de Arrasamento do Morro Theotonio Gomes Braga. Decreto
do Castello.	 Decretos	 ns. 527 n. 488 	 283000
o 606 	 133500 Traiano Viriato de Medeiros, (Dr.) e

Empreza União Industrial dos E. U.
do Brazil	 Decreto n. 72 	

Ernani Lcril Batalha. Decretos ns 	
332 e 618., „

Estrada	 de Ferro do Rio Claro
(Companhia de Vias-Perreas
Fluviaos). Decreto n, 719 	

83000

14,3400

63500

Alfredo Dillon.	 Decreto n.	 1382
Victor José de Freitas Reis. De-

creto n. 499 	
Visconde de	 Carvalhaes. Decreto

n. 369 	
Visconde de S. Laurindo e Rodrigo

Pereira Lejte.	 Depreto n. 1049
Secção Central 16 de julho de 1802.

1243600

26V-00

900

133500
—O pile-

Evaristo Xavier da Veiga, Raphad
Augusto	 de	 Freitas e outros,

(e de contabilidade, J. A,	 Pinheiro
valho.

de Cor-

(Montepio Popular) Decretos ns.
Rio de Janeiro — Imprensa Nacional — 1892711 e 779 A . 	 241$200


